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RESUMO 

 
 

O crescimento da população aliado ao processo de urbanização contribui para o consumo 

excessivo dos recursos naturais e para o desaparecimento das áreas verdes. Neste contexto, o poder 

público atua, através de iniciativas em prol da preservação de áreas, principalmente por meio de 

legislações. No Brasil, as Unidades de Conservação (UC) se destacam como áreas protegidas que 

garantem espaços como os Parques. Outro mecanismo favorável a preservação ambiental é a 

educação ambiental, em seus distintos formatos, o formal e o não formal. Neste cenário, aliado 

aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS 3, ODS 4, ODS 13, ODS 14 e ODS 15, a 

presente pesquisa visa avaliar que a trilha interpretativa se configura como ferramenta para a 

educação ambiental. A metodologia utilizada foi estruturada em pesquisa bibliográfica e estudo 

de caso, tendo como área de estudo o Parque Estadual Dunas do Natal “Jornalista Luiz Maria 

Alves”. A aplicação de 200 questionários se deu na trilha interpretativa Peroba, entre os meses de 

janeiro a julho de 2023. Foi através da análise destes que se vislumbrou a necessidade de 

divulgação sobre as trilhas como forma de aumentar o número de usuários, bem como ampliar o 

perfil deles. Também se identificou que o mecanismo de divulgação de maior alcance seria a 

internet. Ainda a partir dos questionários se conheceu a percepção dos trilheiros quanto à 

importância do PEDN quando se trata do ecoturismo, bem como da influência da trilha em 

reflexões a respeito de tipos de poluição, relevância de preservação da fauna e da flora. Tais 

constatações reforçaram a hipótese de que as trilhas interpretativas se configuram como 
ferramenta para a educação ambiental. Como produto técnico tecnológico, a presente dissertação 

desenvolveu uma cartilha composta por mapas georreferenciados de cada uma das três trilhas 

(Perobinha, Peroba e Ubaia-doce). Os mapas foram confeccionados a partir do software ArcGIS 

Pro 2.8 versão estudante, tendo as coletas de dados sido realizadas no período de agosto a 

dezembro de 2022. Como limitações da pesquisa se tem a aplicação dos questionários ter ocorrido 

em uma das trilhas, a saber, a Trilha Peroba, de modo que se sugere como trabalhos futuros que 

se realize diagnóstico nas demais trilhas do PEDN. Por fim, esta pesquisa justifica-se por sua 

relevância para as políticas públicas, estratégias de gestão ambiental a serem adotada, redução dos 

impactos socioambientais, bem como para que outras pesquisas tenham informações que 

contribuam e enriqueçam o tema. 

 

Palavras-Chave: Trilha Interpretativa. Educação Ambiental. Ecoturismo. Sustentabilidade. 

  



 

ABSTRACT 

 

 

Population growth combined with the urbanization process contributes to the excessive 

consumption of natural resources and the disappearance of green areas. In this context, the public 

authorities act through initiatives to preserve areas, mainly through legislation. In Brazil, 

Conservation Units (UC) stand out as protected areas that guarantee spaces such as Parks. Another 

mechanism favorable to environmental preservation is environmental education, in its different 

formats, formal and non-formal. In this scenario, combined with the Sustainable Development 

Goals - SDG 3, SDG 4, SDG 13, SDG 14 and SDG 15, this research aims to assess that the 

interpretative trail is configured as a tool for environmental education. The methodology used was 

structured in bibliographical research and case study, with the Dunas do Natal State Park 

“Jornalista Luiz Maria Alves” as the study area. The application of 200 questionnaires took place 

on the Peroba interpretive trail, between the months of January to July 2023. It was through the 

analysis of these that the need for publicity about the trails was seen as a way of increasing the 

number of users, as well as expanding the their profile. It was also identified that the most far-

reaching dissemination mechanism would be the internet. The questionnaires also revealed the 

hikers' perception of the importance of the PEDN when it comes to ecotourism, as well as the 

influence of the trail on reflections on types of pollution and the relevance of preserving fauna and 

flora. Such findings reinforced the hypothesis that interpretive trails are a tool for environmental 

education. As a technical technological product, this dissertation developed a booklet composed 

of georeferenced maps of each of the three trails (Perobinha, Peroba and Ubaia-doce). The maps 

were created using the ArcGIS Pro 2.8 student version software, with data collection carried out 

from August to December 2022. With limitations of the research, the application of the 

questionnaires took place on one of the trails, namely the Peroba Trail, so that it is suggested that 

diagnostics be carried out on the other PEDN trails as future work. Finally, this research is justified 

by its relevance to public policies, environmental management strategies to be adopted, reduction 

of socio-environmental impacts, as well as so that other research has information that contributes 

and enriches the topic. 

 

Keywords: Interpretive Trail. Environmental education. Ecotourism. Sustainability. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO E PROBLEMA 

 

A ideia de criar ilhas de conservação para a proteção de florestas nativas em áreas 

públicas, como os Parques Nacionais, surgiu nos Estados Unidos devido à rápida expansão dos 

centros urbanos, em meados do século XIX (Diegues, 2000). No Brasil não foi diferente, o 

crescimento acelerado e desordenado da população nas principais cidades promoveu a 

urbanização não planejada e o surgimento dos parques pretendiam a construção de espaços para 

lazer e descanso, só que destinados para as elites sociais (Macedo; Sakata, 2002; Lima; Rocha, 

2009). Contudo, a falta de consciência ecológica da população fez necessária a regulamentação 

e proteção de zonas verdes especiais, objetivando um meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, conforme preceitua o artigo 225 da Constituição Federal (Brasil, 1988). 

O Brasil iniciou a proteção de fragmentos de florestas em 1937, com a criação de seu 

primeiro Parque Nacional (PN), o PN de Itatiaia. A regulamentação das áreas protegidas 

brasileiras veio anos depois, com a Lei Nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). O SNUC é o sistema nacional responsável por 

administrar a organização e gestão das Unidades de Conservação no Brasil. 

As Unidades de Conservação (UC) podem ser subdivididas em Unidades de Proteção 

Integral (UPI), as quais são mais restritivas e onde só pode haver uso indireto dos recursos, e 

Unidades de Uso Sustentável (UUS), que visam à conciliação da conservação com uso mais 

direto, porém sustentável, dos recursos naturais (Brasil, 2000). O instrumento de gestão de áreas 

protegidas viável no Brasil é o Plano de Manejo (PM), que deve ser elaborado mencionando-

se todos os possíveis fatores que impactam a UC e por ela são afetados, disponibilizando ações 

fundamentais para a possível realização dos objetivos de sua criação.  

Originalmente, o Bioma Mata Atlântica ocupava mais de 1,3 milhões de km², 

estendendo-se por grande parte da costa do país. Porém, devido à ocupação e atividades 

humanas na região, hoje resta cerca de 29% de sua cobertura original (Brasil, 2019). Por abrigar 

alta diversidade biológica, grande número de espécies endêmicas e sofrer severamente os 

efeitos da perda de hábitat e modificação de seus remanescentes, a Mata Atlântica tem sido 

considerada entre as áreas mundiais prioritárias para a conservação (Myers et al., 2000). 

As áreas de Unidades de Conservação existentes se fazem de suma importância para a 

continuação do microclima, proteção da fauna, flora, além de contribuir para o controle 

ambiental oferecendo benefícios de caráter social, ambiente natural, informativo, educativo e 



13 
 

psicológico para as populações desses locais. Assim, os ambientes naturais são essenciais para 

o crescimento e desenvolvimento do turismo ecológico. Sem dúvida, as pessoas se encantam 

quando o descobrem, o contato com a natureza permite restabelecer novas energias e aliviar a 

tensão e o estresse do cotidiano.  

Entre o turismo e a natureza percebe-se que existe uma pequena dependência, pois, todo 

roteiro turístico requer um espaço para as atividades ocorrerem, seja esse ambiente natural, 

ecológico ou não. Nessa interação espera-se que não ocorra um longo processo de 

descaracterização nesse ambiente pela intervenção humana. Neste contexto, os parques urbanos 

têm sido ofertados como ambientes para visitação, diversão, descanso e educação ambiental. 

Observa-se que nos parques urbanos o uso das trilhas interpretativas e educativas tornou-se 

constante. 

Dada a relevância da Educação Ambiental (EA) como um processo que assegura a 

perenidade das ações de gestão ambiental por meio de mudanças de comportamento e elevação 

da consciência ambiental das pessoas (Bacelar et al., 2009). No Brasil, a Lei Nº 9.795/1999 

instituiu a EA e a caracterizou como um componente curricular, essencial e permanente, da 

educação nacional. A EA pode ser desenvolvida em caráter formal (em instituições públicas e 

privadas de ensino) e não formal. Este último corresponde às ações e práticas educativas 

voltadas à sensibilização de populações tradicionais, agricultores, sociedade em geral sobre as 

questões ambientais e à sua organização e participação na qualidade do meio ambiente (Brasil, 

1999). 

Embora a Educação Ambiental como campo de estudos educacionais seja ainda bem 

recente, muitos escritores e filósofos, como Goethe,  Rousseau, Froebel, Dewey e Montessori 

contribuíram de modo significativo para a sua construção como a concebemos na atualidade 

(Palmer, 1998). A Educação Ambiental também está relacionada com a prática de tomada de 

decisões e a ética que conduzem para a melhoria da qualidade de vida (Ozgur, 2003). 

Segundo Serpe e Rosso (2010), para trabalhar a Educação Ambiental podem ser 

utilizados espaços naturais que gerem possibilidades educativas, como os parques ecológicos. 

Os autores destacam a relevância de enfatizar os problemas ambientais, visto que, quando se 

usa a criatividade cria-se um ambiente favorável à aprendizagem, buscando-se uma nova 

motivação. Quando esta motivação se configura como suficientemente vital, forte e duradoura, 

ela permite  ao aluno alcançar uma atitude crítica e, conseqüentemente, aprender os conteúdos 

com eficiência e eficácia.   

Um exemplo de parque estadual que pode contribuir para ações de Educação Ambiental 

é o Parque Estadual Dunas do Natal “Jornalista Luíz Maria Alves” (PEDN), localizado na 
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cidade do Natal, capital do Estado do Rio Grande do Norte. O parque tem uma área de 1.172 

hectares de mata nativa. Ele foi criado pelo Decreto Estadual Nº 7.237 de 22 de novembro de 

1977, e se constitui na primeira unidade de conservação de proteção integral do estado. O PEDN 

tem como objetivo preservar e conservar os recursos naturais do ecossistema das Dunas/Mata 

Atlântica/Tabuleiro Litorâneo (IDEMA, 2023). 

O Bioma Mata Atlântica tem caráter relevante e vislumbra a atenção por sua riqueza de 

espécies, sendo visto como um dos grandes hotspots mundiais em biodiversidade de espécies 

tanto da fauna, como da flora. Diante desse quadro, o PEDN foi reconhecido pela UNESCO 

(Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) como parte integrante 

da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica Brasileira. 

Baseado nos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), foram criados os 17 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Os ODSs devem ser implementados por 

todos os países do mundo nos próximos 15 anos, ou seja, até o ano de 2030, buscando fortalecer 

a paz universal (Figura 1). 

 

Figura 1: Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

 
Fonte: Plataforma Agenda 2030 (2020). 

 

A Agenda 2030, além de universal, instituiu um plano realizado para as pessoas, o 

planeta e para a prosperidade, com o propósito de promover a paz e incentivar a parceria global. 

Possui a finalidade de concretizar os direitos humanos de todos, de alcançar a igualdade de 

gênero e o empoderamento das mulheres e meninas, entre outros. Além de promover o 

equilíbrio entre as três dimensões do desenvolvimento sustentável: econômica, social e 

ambiental (ONU, 2015). 

Este estudo relaciona-se com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), com 

destaque para cinco objetivos: 
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ODS 3 - Saúde e bem-estar: O PEDN possui três trilhas interpretativas de diferentes 

níveis de dificuldades e percursos, permitindo a prática de atividades físicas por grupos 

compostos por pessoas com diferentes condições físicas. A área do Parque oferece ainda, 

recursos naturais essenciais para uma melhor saúde e bem-estar por meio dos serviços 

ecossistêmicos fornecidos tais como os recursos hídricos, solo, floresta (Mata Atlântica), ar e a 

energia solar.   

ODS 4 - Educação de qualidade: Por meio da educação ambiental não formal, as 

trilhas podem contribuir, proporcionando trocas e reflexões quanto as ações positivas 

resultantes da conexão com a natureza. 

ODS 13 – Ação contra a mudança global do clima: A preservação do PEDN aliado 

as ações desenvolvidas nas trilhas são essenciais para proteção dos ecossistemas e para um meio 

ambiente equilibrado.  

ODS 14 – Vida na água: No PEDN existe um aqüífero subterâneo chamado Dunas 

Barreira, relevante para a cidade do Natal, Rio Grande do Norte. 

ODS 15 – Vida terrestre: O PEDN é uma unidade de conservação de proteção integral 

que objetiva a proteção de todas as espécies existentes nesse bioma, pensando no presente e 

futuro das próximas gerações. O Parque protege a mata atlântica, a biodiversidade e os 

ecossistemas.  

A presente pesquisa contribui ainda, com a gestão dos recursos naturais relacionados 

com a Conferência das Nações Unidas sobre Mudança do Clima de 2021 (COP_26) visto que, 

está voltada para educação ambiental das pessoas, bem como para a preservação de Unidades 

de Conservação que contemplem fauna e flora no domínio da Mata Atlântica. Neste cenário, a 

presente pesquisa busca avaliar se a trilha interpretativa se configura como ferramenta para a 

educação ambiental. 

 

1.1.1 OBJETIVO GERAL 

 

O estudo teve como objetivo geral avaliar se a trilha interpretativa se configura como 

ferramenta para a educação ambiental, visando contribuir para a disseminação dessa estratégia, 

auxiliando consequentemente, o atendimento aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 
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1.1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Identificar o perfil dos trilheiros, sobretudo em termos de grau de assiduidade, faixa 

etária e local de residência; 

Conhecer os principais canais de comunicação com a população, com relação ao tema 

meio ambiente; 

Avaliar a percepção dos trilheiros quanto aos serviços ecossistêmicos do PEDN; 

Elaborar mapas georreferenciados das trilhas do PEDN; 

Produzir cartilha educativa como produto técnico tecnológico (PTT) sobre as trilhas do 

PEDN, como mecanismo de divulgação e incentivo a visitação. 

 

1.1.3 JUSTIFICATIVA 

 

Este estudo  justifica-se considerando que o Parque Estadual Dunas do Natal “Jornalista Luiz 

Maria Alves”, conforme as definições de seu Plano de Manejo, aprovado pelo Decreto Estadual 

Nº 10.388/89 e da Lei Federal Nº 9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação, apresenta como um de seus objetivos específicos a promoção de pesquisas 

científicas em seus limites. Sendo o ambiente ideal para a aplicação da metodologia prevista da 

presente pesquisa, escolhida por apresentar formações originais de Mata Atlântica costeira, 

próxima a áreas urbanas. Tal formatação se configura como ideal para identificar uma visão 

crítica sobre o potencial da trilha interpretativa como ferramenta para a educação ambiental e 

sensibilização dos participantes sobre a relevância da preservação, ao mesmo tempo que busca 

identificar o nível de conhecimento de espécies nativas da vegetação típica do bioma em que 

vivem. A presente pesquisa justifica-se ainda, pela sua importância para as políticas públicas, 

para as estratégias de gestão ambiental a serem adotadas, além de possibilidades de redução 

dos impactos ambientais e socioambientais na Unidade de Conservação. 

 

1.1.4 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 

Esta dissertação compreende seis seções principais. Na seção um foi descrita a 

introdução, onde foram apresentados a contextualização do tema e da problemática, objetivos 

da pesquisa e justificativa. A seção dois apresenta o referencial teórico, englobando temas como 

ecoturismo, trilha interpretativa, educação ambiental e serviços ecossistêmicos. A seção três 

aborda os métodos da pesquisa, incluindo classificação da pesquisa, material e método, área de 
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estudo e aplicação dos questionários. A seção quatro trata dos resultados alcançados com a 

aplicação dos questionários, resultados estes que apoiaram tomadas de decisões na formatação 

da cartilha, bem como reforçaram sua importância. A seção cinco apresenta o produto técnico 

tecnológico (PTT), desde a definição do produto, passando pelos procedimentos metodológicos 

para o desenvolvimento do produto até a sua avaliação segundo os critérios da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). A seção seis contempla as considerações 

finais da pesquisa, referentes à contribuição, as limitações e sugestões para estudos futuros. Por 

fim são apresentadas as referências, os anexos e os apêndices. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 ECOTURISMO 

 

As primeiras atividades turísticas com cunho ecológico surgiram nos Estados Unidos, 

na segunda metade do século XIX (Oliveira et al., 2010). Nessa época, pessoas de diversas 

idades passaram a visitar os Parques Nacionais de Yellowstone e Yosemite (Meneguel et al., 

2011). No entanto, o ecoturismo só ganhou destaque mundial no início da década de 1980 

durante a conferência da ONU, quando foi promovida reflexão crítica sobre os impactos 

negativos do turismo tradicional sobre o ambiente (Campos, 2011), logo o turismo foi uma das 

ações que cooperou com esse cenário.  

Durante o final da década de 1970 e início da década de 1980 os governos federal, 

estaduais e municipais criaram políticas públicas com o objetivo de alavancar a atividade 

turística, especialmente na orla marítima de várias capitais brasileiras (Souza, 2008; Azevedo, 

2013). Até os anos 1980 praticamente não havia turismo no Rio Grande do Norte (Fonseca, 

2005). Somente com a chamada política de megaprojetos turísticos do final dos anos 1970, que 

envolveu as três esferas de governo, surgiu a ideia de dotar Natal de uma infraestrutura 

hoteleira, até então insuficiente para atender uma possível demanda turística (Furtado, 2008). 

O megaprojeto Parque das Dunas/Via Costeira se constituiu no marco mais importante 

da expansão do turismo na capital, atraindo e inserindo o capital privado no setor turístico, 

tornando a atividade um dos segmentos econômicos mais promissores do estado, fazendo com 

que o Rio Grande do Norte se tornasse um “produto” mais competitivo e dinâmico 

economicamente (Lima, 2001; Fonseca, 2005; Furtado, 2008; Oliveira Silva, 2010). Este 

projeto surgiu no cenário da política dos megaprojetos turísticos visando criar uma 

infraestrutura para desenvolver o turismo em Natal/RN, em meados dos anos 1970, prevendo a 
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implantação de uma estrada com cerca de 8,5km de extensão, hotéis, dentre outras estruturas 

(Fonseca, 2005; Furtado, 2008; Souza, 2008). Na época diversas críticas foram direcionadas ao 

projeto, pois seria implantado em uma área de dunas considerada de significativa importância 

para a paisagem, qualidade hídrica e preservação da Mata Atlântica (Souza, 2008). 

As origens do termo ecoturismo não são muito claras, entretanto, foi Hetzer (1965 apud 

Blamey, 2001, p.5) quem aparentemente identificou os quatro pilares do turismo responsável: 

minimizar o impacto ambiental, respeitar a cultura local, maximizar os benefícios para a 

população anfitriã e potencializar a satisfação do turista. 

No Brasil a primeira iniciativa governamental de ordenar o ecoturismo ocorreu em 

1987, com a criação da comissão técnica nacional, constituída por técnicos do Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis – IBAMA e do Instituto Brasileiro de 

Turismo - EMBRATUR, para monitorar o Projeto Turismo Ecológico, em resposta às práticas 

existentes na época (Neiman; Rabinovici, 2002). 

O segmento ecoturístico, no Brasil, surgiu após a década de 1980, através de conceito 

introduzido pela EMBRATUR por intermédio de projeto de turismo ecológico (OECO, 2015). 

A perspectiva de um modelo de turismo para a preservação ambiental é permeada pelas 

reivindicações dos movimentos globais ambientais observados ainda na década de 50, através 

de manifestações sociais que questionavam o modelo de sociedade destrutivo, inflado pelo 

incentivo ao crescimento econômico desenfreado mediante o consumo (Ramos, 2001).  

O Ministério do Turismo definiu ecoturismo como “o segmento da atividade turística 

que utiliza, de forma sustentável, o patrimônio natural e cultural, incentiva sua conservação e 

busca a formação de uma consciência ambientalista por meio da interpretação do ambiente, 

promovendo o bem-estar das populações.” (MMA, 1994, p.19).  

Para Rangel e Sinay (2019), o Ecoturismo é um segmento importante para promover a 

sustentabilidade e a conservação da natureza de grande parte das Unidades de Conservação 

(UCs) brasileiras, tornando-as de grande potencial para receber atividades ecoturísticas. Para 

Costa, Costa e Mello (2007), as atividades ecoturísticas nas UCs já eram reconhecidas como 

provedoras de qualidade de vida para todos e, principalmente, para os que vivem nas grandes 

cidades. Esse fragmento, além de propiciar bem-estar, pode retratar importância estética, 

paisagística e patrimonial para esses lugares. 

Além desses fragmentos, nas grandes cidades e metrópoles urbanas existem, segundo 

Pellin, Carvalho, Reis e Pellin (2014), as Unidades de Conservação urbanas, que apresentam 

diversos benefícios e valores, em destaque a possibilidade de desenvolvimento de bons 
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programas de uso público, que podem promover uma maior integração entre essas áreas e a 

população que vive nas grandes cidades. 

Araújo (2017) salienta que, os fluxos turísticos envolvem tanto a quantidade de turistas, 

como a economia, e esses fluxos ocorrem também em países menos desenvolvidos. No entanto, 

as metrópoles regionais-locais dominam estes fluxos nacionais internacionais, como é o caso 

no Brasil, dos estados de São Paulo e Rio de Janeiro. 

Um exemplo de UC, em uma metrópole no Brasil, segundo Wanderley (2008), é o 

Parque Nacional do Itatiaia, situado na Serra da Mantiqueira, no Rio de Janeiro. Sendo a 

primeira área do país a ser transformada em Unidade de Conservação, em 1937. Se configura 

como um dos parques mais freqüentados e o mais antigo do Brasil. Sua condição de estar 

situado num lugar perto da região metropolitana do Rio de Janeiro tem favorecido, durante 

anos, a visitação e o turismo. 

O SNUC estabelece como um dos objetivos das Unidades de Conservação “favorecer 

condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação em contato com a 

natureza e o turismo ecológico” (Brasil, 2000, capítulo 2, artigo 4°, parágrafo XII). “Por 

concentrar uma grande diversidade de recursos, as áreas protegidas representam um grande 

atrativo para os ecoturistas”, o que as torna altamente favoráveis para a atividade (M.TUR, 

2010, p.52). Além da relevância na criação de um conhecimento ecológico, a prática também 

atua diretamente sobre o avanço sustentável financeiro das UCs. 

O plano de manejo de uma UC é o “documento técnico mediante o qual, com 

fundamento nos objetivos gerais de uma UC, se estabelece o seu zoneamento e as normas que 

devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das 

estruturas físicas necessárias à gestão da unidade” (Brasil, 2000, capítulo 1, artigo 2º, parágrafo 

XVII). Esse documento direciona toda a gestão da UC, inclusive no que se menciona ao 

ecoturismo. No entanto, geralmente as regras para a visitação é instituída antes do plano de 

manejo, visto que este documento envolve pesquisa detalhada da região e alto custo (Leuzinger, 

2010). 

O ecoturismo pode ser compreendido como uma atividade turística fundamentada na 

relação sustentável com a natureza e com as comunidades receptoras, envolvidas com a 

conservação, com a educação ambiental e com o desenvolvimento socioeconômico (Brasil, 

2010). 

No Brasil, estima-se que a procura estrangeira por passeios ecoturísticos tenha crescido 

27,3%, o que coloca o país em primeiro lugar no ranking de competitividade do Fórum 

Econômico Mundial, no que concerne aos atrativos ligados ao turismo de natureza (Ministério 
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do Turismo, 2019). O grande crescimento do ecoturismo traz a esperança de desenvolvimento 

de uma atividade integradora, que respeita as comunidades locais e o meio ambiente, além de 

possivelmente trazer um avanço na consciência ambiental da população em geral (Mendonça, 

2005). Entretanto isso só ocorrerá quando a atividade for conduzida de forma adequada, 

respeitando as características, fragilidades e limites sócios ambientais da área e, sobretudo, 

permeada por ações efetivas de educação ambiental (Ramos; Oliveira, 2008). 

Segundo Kinker (2002), não há como desvincular o ecoturismo da educação ambiental 

(EA), ambos se relacionam de forma intrínseca, considerando que um dos principais propósitos 

do ecoturismo está na EA e o que diferencia esse tipo de turismo de natureza dos outros, é o 

seu caráter educacional. Nessa perspectiva, o ecoturismo deve contemplar todas as populações 

envolvidas nas atividades ecoturísticas, em uma ação de conscientização ambiental coletiva, 

que vai, desde a comunidade receptora, até os turistas que visitam as comunidades (Kinker, 

2002). 

Uma má condução dos passeios ecológicos pode acarretar a falta de conscientização 

ambiental, ocasionando, por parte dos turistas, o entendimento de que o ecoturismo se resume 

às atividades de contato com a natureza, desconsiderando a perspectiva pautada na tríade 

educação, conservação ambiental e desenvolvimento social (Backes; Rudzewicz, 2012 apud 

OECO, 2015). A emergência desse debate, inserido nas manifestações sociais, deu surgimento 

à primeira Conferência Mundial de Estocolmo, realizada em 1972, pela Organização das 

Nações Unidas (ONU). No centro do debate, a relação do homem com o meio ambiente, a 

degradação ambiental e a importância de se ter como princípio um desenvolvimento econômico 

atrelado à conservação da natureza (Estocolmo, 1972). 

No ecoturismo são comuns atividades como: observação da fauna, observação da flora, 

observação de formações geológicas, observação astronômica, espeleoturismo, caminhadas, 

safáris fotográficos, trilhas interpretativas, mergulho livre etc. (M.TUR, 2010). Sobre isso, 

Ferreira e Coutinho (2010) destacam como princípios do ecoturismo a conservação do 

patrimônio ambiental, cultural e a educação ambiental - ferramenta para a formação de uma 

consciência ambientalista. 

Atualmente a atividade ecoturística é considerada uma importante alternativa 

econômica e há uma grande procura no desenvolvimento de atividades neste segmento, 

resultado da crescente preocupação da sociedade com o meio ambiente, da necessidade das 

pessoas saírem da vida agitada e estressante no meio urbano e da maior consciência ecológica 

(Sotratti, 2010). 
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Neste cenário, as trilhas guiadas são essenciais para o ecoturismo, por meio delas têm-

se explicações e aprofundamento sobre o percurso visitado, sobre o ambiente local, e a interação 

com a natureza, que pode se dar através da interpretação e percepção ambiental. No entanto, é 

necessário que os condutores (popularmente conhecidos como guias) tenham uma boa 

formação e informações sobre o local, de modo a conseguir repassar adequadamente aos 

turistas, durante as trilhas guiadas (Regala, 2013). 

 

2.2 TRILHA INTERPRETATIVA 

 

Para Santos e Sodré-Neto (2014), as práticas em campo para estudantes são 

fundamentais no processo de interesse dos alunos pelos estudos, fomentando a sensibilização 

sobre o tema. Segundo Vasconcellos (1998), trilha é uma palavra derivada do latim “tribulum” 

significando caminho, rumo, direção. Uma trilha é um caminho através do espaço geográfico, 

histórico e cultural (Vasconcellos; Ota, 2000, p.37).  

Sobre a caracterização de trilhas, Lima (1998) aborda que são duas, considerando as 

normas internacionais: (a) a trilha cênica, que geralmente compreende uma seqüência 

paisagística e uma travessia por cenários (urbanos ou rurais), abrangendo cultura, história e 

paisagem. Possui um percurso de longa distância e pode ser considerada de natureza 

recreacional; e (b) a trilha interpretativa, que apresenta um caráter educativo e é composta de 

instrumentos pedagógicos. Possui um percurso de menor distância e busca analisar a 

compreensão da ordem paisagística traçada. 

A trilha é considerada interpretativa, quando seus recursos são traduzidos para os 

visitantes, com base em temas pré-definidos, através  de guias especializados, folhetos ou 

painéis.  Pagani (1996) aponta que, as trilhas interpretativas ajudam o ser humano a perceber 

melhor o ambiente e a entrar em contato com a natureza, ao mesmo tempo em que se diverte. 

As experiências na natureza, através de uma trilha interpretativa, permitem várias leituras e 

interpretações de uma mesma realidade, com significados relevantes para o contexto de nossas 

histórias de vida (Lima, 1998). 

Para Carvalho (2003 apud Leff, 2003), as trilhas interpretativas são uma técnica que 

consiste em informar e problematizar temas ambientais, a partir do contato direto com o meio 

ambiente, nela o educador opera transmitindo informações relativas ao espaço natural. A autora 

coloca ainda, que as trilhas interpretativas podem ilustrar o horizonte epistemológico de grande 

parte da educação ambiental contemporânea, fortemente marcada pela tradição explicativa das 

ciências naturais (Carvalho, 2003 apud Leff, 2003). 
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Atualmente diferentes estratégias são trabalhadas na tentativa de transformar a 

concepção de que as trilhas são utilizadas somente para fins recreativos, de lazer ou de esporte, 

traduzindo para quem visita estes espaços, não apenas as aparências, mas também interações, 

funcionamentos, a história e suas leis, proporcionando a descoberta de um mundo ainda não 

conhecido (Vasconcellos, 1998). 

De certa forma, a percepção da paisagem em uma trilha de interpretação é apenas uma 

breve amostragem de seqüências, processos, estruturas, sinergias, e dinâmicas ambientais. No 

entanto, as experiências envolvidas traduzem vivências, que permitem compreender mais 

profundamente nossas próprias percepções e interpretações ambientais, diante de tantos e tão 

diferenciados ecossistemas naturais e construídos, bem como de dimensões objetivas e 

subjetivas, relacionadas aos sentimentos de biofilia, topofilia e topofobia (Bachelard, 1993; 

Tuan, 1974; Wilsone Kellert, 1993). O termo “topofilia” é usualmente atribuído ao filósofo 

francês Gaston Bachelard e, em linhas bastantes gerais, pode ser definido como “qualquer coisa 

dos ambientes que nos faça senti-los, como estar nos relaxando ou estimulando, e tudo o que 

nas nossas atitudes e costumes nos capacite as experiências locais como dando-nos prazer” 

(Relph, 1979, p.19). 

Ikemoto (2008) destaca que, as trilhas interpretativas desde que sejam bem planejadas 

e executadas, alcançam objetivos que estão para além de sua função. Este tipo de trilha tem sido 

bastante difundida como instrumento de educação ambiental, especialmente em áreas 

preservadas, como as Unidades de Conservação, buscando aliar o lazer a uma prática educativa 

(Di Tullio, 2005). Dentre as práticas educativas realizadas nesses ambientes, as trilhas podem 

se configurar em uma importante ferramenta utilizada para a sensibilização ambiental, como 

atividade educativa em espaços não formais de ensino (Gohm, 1999; Jacobucci, 2008; 

Praxedes, 2009). 

Segundo Moritz (2014), esse tipo de trilha é um importante instrumento de educação 

ambiental, capaz de transmitir conhecimentos, pois permite fazer das áreas naturais verdadeiras 

salas de aula, provocando nos visitantes o interesse e a busca por descobertas ligadas ao meio 

ambiente. Nesse sentido, Ferreti e Britez (2006) apontam que, as trilhas além de serem 

instrumentos para a educação ambiental podem ser muito úteis para vigilância, pesquisa e 

gestão da UC.  

“As trilhas devem ser criteriosamente localizadas, planejadas, construídas e manejadas, 

de modo a permitir a conservação dos recursos naturais e a manutenção de contatos com a 

natureza” (Costa, 2004 apud Eisenlohr et al., 2013, p.413). 

Segundo Pádua (1997), a interpretação nas trilhas pode incluir atividades dinâmicas e 



23 
 

participativas, em que o público receba informações sobre recursos naturais, exploração 

racional, conservação, aspectos culturais, históricos, econômicos, arqueológicos e outros. As 

trilhas quando guiadas, permitem que durante o passeio o educador interprete o ambiente, 

usando as placas, promovendo sempre a integração do grupo-geral e motivando o interesse no 

ambiente visitado.  

As trilhas ecológicas interpretativas se enquadram dentro dos percursos interpretativos 

orientados metodologicamente, visam não somente a transmissão de conhecimentos, mas 

também propiciam atividades que revelam os significados e as características do ambiente por 

intermédio de experiência direta e por meios ilustrativos, sendo assim, instrumento básico de 

programas de educação ao ar livre (Possas, 1999). 

Segundo Guilhaumon et al. (1977), uma trilha interpretativa é um percurso em um sítio 

natural que propicia explicações sobre o meio ambiente (flora, fauna, geologia, história local, 

relações ecológicas, proteção do ambiente) e constitui-se em instrumento pedagógico que 

proporciona ao público, de modo especial, às crianças e adolescentes, uma aproximação com a 

realidade desses assuntos. E por isso, deve ser planejada segundo os objetivos do programa 

interpretativo e as características e valores intrínsecos que o local oferece, de modo a estimular 

as pessoas a observar objetivamente, pensar criticamente e decidir conscientemente (Feinsinger 

et al., 1997). 

A experiência obtida no acompanhamento das trilhas interpretativas traz, segundo 

Coelho, Araújo-de-Almeida e Santos (2007), elementos básicos para um diagnóstico bem 

fundamentado acerca do ambiente e do público visitante. Neste contexto, Ashbaugh e Kordish 

(1971) discorrem que, os objetivos das trilhas devem ser estabelecidos com base no 

conhecimento amplo e profundo do local, das variáveis do público potencial e das necessidades 

de proteção da área. Com os propósitos determinados, as trilhas poderão ser planejadas, 

inicialmente, decorrente a sua localização e configuração. 

Campos e Filleto (2011, p.71) destacam a relevância de se conhecer “as características 

básicas dos visitantes, como: idade, sexo, escolaridade, tempo de permanência no local, 

percepção ambiental e ecológica, etc.”. Com essas informações, torna-se mais fácil 

“compreender o comportamento dos usuários,  bem  como  as  causas  e  possíveis  soluções  

dos  impactos  ecológicos  causados pelos visitantes”.  

Caminhar, passear, escalar, excursionar, longe do atropelo, da aglomeração e do tráfego 

de veículos é, hoje em dia, um dos passatempos favoritos de um grande número de pessoas 

(Belart, 1978). Os ambientes naturais oferecem a todos esta possibilidade de reencontro com a 

natureza. 
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As trilhas são classificadas, ainda, em guiadas e autoguiadas. As trilhas guiadas 

dependem diretamente do comportamento do guia-intérprete, o qual, segundo Ham (1992), 

deve procurar comportar-se como um anfitrião que recebe suas audiências mais como 

convidados a participar de um evento especial, do que como ouvintes passivos, ouvintes 

insaciáveis ou ameaças ambientais. O melhor dos planos poderá não ter sucesso se o guia não 

atuar como um profissional intérprete (Vasconcellos, 1997). 

As trilhas autoguiadas exigem muita criatividade e técnica de quem as planeja, pois 

tanto com a interpretação por folhetos como por placas e/ou painéis, devem atingir os objetivos 

recreativos-educativos, capturando a atenção e a imaginação da audiência, sem o auxilio de um 

guia (Ham, 1992). Sendo uma atividade em que o público usuário faz a sua caminhada 

desacompanhado, os cuidados para evitar locais naturalmente frágeis, suscetíveis a impactos e 

locais que possam representar riscos a segurança do público, como beiras de precipícios, auto-

pistas e locais com plantas venenosas ou animais agressivos devem ser redobrados (Propst, 

1984). Deve também ser estruturada de maneira a apresentar uma introdução, um corpo e uma 

conclusão, de forma resumida e atraente (Ham, 1992). 

As trilhas podem contar com a presença de mirantes, Figueiredo et al. (2012) discorrem 

que os mirantes são lugares de parada, cujo objetivo é a observação e contemplação da paisagem 

e atrativos em questão. Os mirantes devem ser cuidadosamente planejados, proporcionando o 

melhor lugar para a visão.  

As trilhas são responsáveis por assegurar o contato com o ambiente não-urbano, 

promovendo a interação entre homem e natureza, assim contribuindo consequentemente para a 

mudança da consciência ambiental dos participantes (Padoan et al., 2014). Silva e Figueiredo 

(2011) corroboram ao destacar que com o desenvolvimento de atividades  que  possibilitem  

uma  reaproximação  humana  ao  meio  natural,  as trilhas interpretativas passam a ser um meio 

sedutor para promover a sensibilização nesse processo educativo. 

 “Uma trilha ecológica, por ser um interessante recurso didático-pedagógico, contribui 

para desencadear discussões e reflexões indispensáveis à aproximação dos educandos com o 

ambiente natural, estratégia importante para se conhecer e cuidar do ambiente em que vivemos” 

(Cazoto; Tozoni-Reis, 2008, p.577). Assim, a temática abordada nas trilhas torna-se muito mais 

enfatizada quando interliga-se com as escolas, possibilitando uma mudança mais eficaz dos 

indivíduos mediante a sociedade e seu espaço físico (Souza; Cremer, 2016). 
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2.3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

Sendo realizada em áreas protegidas como áreas de preservação permanentes (APPs) a 

Educação Ambiental (EA) torna-se mais eficiente, devido à promoção de um vínculo entre a 

comunidade dos arredores e visitantes, além de ressaltar a importância da conservação do meio 

ambiente e do desenvolvimento sustentável, para, desta forma, desenvolver uma consciência 

ecológica em grande escala (Kuhnen, 2015). As áreas protegidas, como as Unidades de 

Conservação (UCs), têm um grande potencial em desenvolver uma Educação Ambiental que 

aborda a complexidade da conservação da biodiversidade de forma crítica, incentivando a 

reflexão e as ações dos participantes, diante das questões ambientais (Valenti, 2015). 

A Educação Ambiental em áreas preservadas e urbanas podem sensibilizar a sociedade, 

na expectativa de moldar pessoas mais sustentáveis e corretas, favorecendo a construção de um 

planeta renovado e limpo para o presente e as futuras gerações. Ademais, as atividades de 

Educação Ambiental promovem uma melhoria na qualidade de vida da sociedade ao unir 

setores políticos, econômicos, culturais e sociais, o que é de fundamental importância para o 

planejamento ambiental do país (Barchi, 2016).  

Mergulhão e Vasaki (1998, p.121-122) apontam que: 

 

[...] a Educação Ambiental para uma sustentabilidade eqüitativa é um processo 

de aprendizagem permanente, baseado no respeito a todas as formas de vida. Tal 

educação afirma valores e ações que contribuem para a transformação humana e 

social e para a preservação ecológica. Ela estimula a formação de sociedades 

socialmente justas e ecologicamente equilibradas, que conservam entre si relação 

de interdependência e diversidade. Isto requer responsabilidade individual e 

coletiva em nível local, nacional e planetário. 

 

Segundo a UNESCO (2005, p.44), “educação ambiental é uma disciplina bem 

estabelecida que enfatiza a relação dos homens com o ambiente natural, as formas de conservá-

lo, preservá-lo e de administrar seus recursos adequadamente”. Philippi e Pelicioni (2005, p. 

6), apresentam que “a educação ambiental prepara para o exercício da cidadania por meio da 

participação ativa individual e coletiva, considerando os processos socio econômicos, políticos 

e culturais que a influenciam”.   

Neste cenário, a Educação Ambiental, como uma dimensão fundamental da educação 

global (Sauvè, 2002), adquire uma relevância indiscutível, e um papel fundamental para a 

construção de sociedades “ambientalmente sustentáveis”.  

A Educação Ambiental se faz indispensável na visita às UCs, porque ajuda a cumprir as 

suas funções e constitui um ciclo que se sustenta, ou seja, o visitante recebe educação ambiental 
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para criar consciência ecológica e dentre outras coisas preservar a própria área que está 

visitando (Ramos; Oliveira, 2008). 

Portanto, ao se trabalhar com questões envolvendo a EA, esse processo de participação 

política e intervenção social são essenciais, uma vez que atuam sobre o grau de envolvimento 

e sensibilização de todas as pessoas envolvidas, para que superem visões simplistas de natureza, 

e de mero observadores dos fenômenos, se engajem na discussão e defesa da natureza e da vida, 

o que só se concretiza com a participação efetiva na sua escola, no seu trabalho e na sociedade 

como um todo (Guerra, 2001). 

Assmann (1998, p.26) defende que “[...] a educação terá um papel determinante na 

criação da sensibilidade social necessária para reorientar a humanidade” quando se puder 

conjugar a dimensão política e a dimensão pedagógica da educação, sem prejuízo da eficiência 

educacional. Ao mesmo tempo, deve-se centrar os esforço sem experiências efetivas de 

aprendizagem com criação de sensibilidade solidária, pois, para o autor, “[...] é pela via da 

educação que encontramos um dos mais propícios meios para a emancipação humana” 

(Assmann, 1998, p.32). 

A Educação Ambiental é fundamental para a inserção do conhecimento sobre a 

importância dos recursos naturais ao público-alvo de suas atividades (Piroli; Santos, 2010, 

p.140). Ela pode desenvolver uma maior sensibilidade para os detalhes da natureza,  

promovendo assim, mudanças de comportamento, além de desenvolver valores éticos em 

relação à natureza (Projeto Doces Matas, 2002). Essa nova forma de agir, com base em um 

maior respeito a natureza favorece inclusive a manutenção dos serviços ecossistêmicos. 

 

2.4 SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS 

 

A introdução do conceito de serviços ecossistêmicos, a partir da Avaliação 

Ecossistêmica do Milênio da ONU (2005), compreende como notória a urgência com os 

cuidados e a preservação do meio ambiente, devido a sua constante exploração sem 

perspectivas futuras. Visto isto, esses serviços, são os benefícios diretos e indiretos obtidos pelo 

homem a partir dos ecossistemas (Andrade; Romeiro, 2009) e precisam ser mantidos e postos 

em prática. 

Neste sentido, De Groot et al. (2002) apontam que para garantir a disponibilidade 

contínua das funções do ecossistema, a utilização dos bens associados e os serviços devem ser 

limitados a níveis de utilização sustentável. Os autores indicam que a capacidade dos 

ecossistemas de fornecer bens e serviços dependem dos processos e componentes 
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ecossistêmicos relacionados que os fornecem e que os limites de uso sustentável são 

determinados por critérios ecológicos como integridade, resiliência e resistência. 

Os serviços ecossistêmicos têm sido enquadrados em várias categorias, por diversos 

autores, sempre tomando como base a Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2005), que 

teve como objetivo avaliar as consequências das mudanças nos ecossistemas para o bem-estar 

humano, e os estudos do TEEB (2010) que tiveram por objetivo principal estimar os efeitos da 

perda global de biodiversidade, e, assim, evidenciar os benefícios econômicos de sua 

conservação. 

Segundo MEA (2005), existe uma estrita ligação entre os ecossistemas e o bem-estar 

humano e, em particular, com os serviços ecossistêmicos que correspondem aos benefícios que 

as pessoas podem auferir dos ecossistemas. 

Na cidade do Natal-RN, segundo o Plano Diretor (2007), as áreas verdes não se 

restringem apenas as praças freqüentadas pelos cidadãos, todavia, abrangem orlas marítimas, 

áreas de preservação permanente, Unidades de Conservação, entre outros locais, que, apesar de 

alguns não serem utilizados diretamente pela população, prestam serviços ecossistêmicos, 

auxiliando no equilíbrio do ambiente. 

Mensurar os serviços ecossistêmicos de Unidades de Conservação e o quanto estes 

serviços ambientais promovem bem-estar para a sociedade vão ao encontro do atendimento às 

metas estabelecidas pelo Plano Estratégico de Ação de Aichi 2011-2020 (CBD, 2011). O Plano 

de Ação foi firmado como compromisso, por todos os países signatários, na Conferência das 

Partes 10 – COP 10, em Nagoya, Japão.  

A meta 14 de Aichi estabelece que “até 2020, os ecossistemas que prestam serviços 

essenciais, incluindo serviços relacionados com a água, e contribuem para a saúde, os meios de 

subsistência e o bem-estar, devem ser restaurados e salvaguardados, tendo em conta as 

necessidades das mulheres, das comunidades indígenas e locais e dos pobres e vulneráveis” 

(CBD, 2011, p.115). A meta 1 de Aichi envolve conscientizar pessoas, até 2020, sobre os 

“valores da biodiversidade e das medidas que se podem tomar para conservá-la e usá-la de 

forma sustentável” (CBD, 2011, p.114). 

Há uma correlação entre as metas 1 e 14 de Aichi e a meta 15.1 do ODS, que diz “até 

2020, assegurar a conservação, recuperação e uso sustentável de ecossistemas terrestres e águas 

doces interiores e seus serviços, em especial, florestas, zonas úmidas, montanhas e terras áridas, 

em conformidade com as obrigações decorrentes de acordos internacionais” (UNESCO, 2017). 
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Os serviços ecossistêmicos englobam três funções essenciais: a ecológica, a estética e a 

social (Guzzo, 1999), com isso, o conceito de áreas verdes torna-se extremamente abrangente, 

dado seus impactos ambientais diretos e indiretos na sociedade. 

 

 

3 MÉTODOS DE PESQUISA 

 

3.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 

 

Quanto aos meios, esta pesquisa apresenta-se como exploratória e analítica tendo como 

intuito proporcionar maior conhecimento sobre o problema, com vistas a torná-lo mais explícito 

ou de modo a construir hipóteses. Objetivando-se avaliar se a trilha interpretativa se configura 

como ferramenta para a educação ambiental. 

Segundo Gil (2007) a maioria das pesquisas exploratórias envolvem: (a) levantamento 

bibliográfico; (b) entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o problema 

pesquisado; e (c) análise de exemplos que estimulem a compreensão. Essas pesquisas podem 

ser classificadas como: pesquisa bibliográfica e estudo de caso (Gil, 2007). 

 

3.2 MATERIAL E MÉTODO 

 

A pesquisa foi estruturada em duas macro etapas: pesquisa bibliográfica e estudo de 

caso. Boccato (2006) afirma que, a pesquisa bibliográfica busca o levantamento e análise crítica 

dos documentos publicados sobre o tema a ser pesquisado com intuito de atualizar, desenvolver 

o conhecimento e contribuir com a realização da pesquisa. Podem ser utilizados livros, artigos 

em periódicos científicos e anais de congressos, entre outros (Dresch; Lacerda; Antunes Júnior, 

2015). Nesta etapa da pesquisa foram realizados levantamentos bibliográficos e foram feitas 

avaliações de diagnóstico de estudos desenvolvidos na área, através de informações fornecidas 

pelos sites oficiais da Unidade de Conservação PEDN. Sendo também realizada a análise do 

plano de manejo do Parque Estadual Dunas do Natal, elaborado no ano de 1989, como 

embasamento dos atuais dados. 

A segunda etapa correspondeu ao estudo de caso, que é uma caracterização abrangente 

para designar uma diversidade de pesquisa, que coleta e registra dados de um caso particular 

ou de vários casos, a fim de organizar um relatório ordenado e crítico de uma experiência, ou 

avaliá-la analiticamente, objetivando tomar decisões a seu respeito ou propor uma ação 
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transformadora (Chizzotti, 1998). Dresch, Lacerda e Antunes Júnior (2015, p.23) apontam que 

“os estudos de caso são constituídos de uma combinação de métodos de coleta de dados, como 

entrevistas, questionários, observações, etc”. 

Na presente pesquisa utilizou-se o questionário, que consiste na aplicação de uma série 

de perguntas a um entrevistado. Ainda, segundo os autores é recomendado que o questionário 

seja respondido por escrito, para facilitar a análise posterior das respostas pelo pesquisador. As 

perguntas podem ser abertas, fechadas ou de múltipla escolha. 

 

3.3 ÁREA DE ESTUDO 

 

Segundo Diegues (2004), um dos principais mecanismos, na atualidade, para salvar a 

biodiversidade, tem sido o estabelecimento de áreas de conservação. A criação de um parque 

pelo poder público significa a produção de um território, cujos objetivos estão voltados para a 

proteção de atributos naturais valorizados pela sociedade no presente e para as gerações futuras. 

(Vallejo, 2002, p.13). Nesta concepção, e com distinção protecionista, em 1977, o Parque das 

Dunas foi instituído como Área de Preservação Permanente (APP), pois seu território vinha 

sendo alvo de constantes queimadas e extração de lenha e areia (Freire, 1990). 

O instrumento jurídico que criou o Parque Estadual Dunas do Natal (PEDN) teve 

fundamentação legal no Código Florestal, Lei Nº 4.771, de 15 de setembro de 1965. O artigo 

1º, inciso II, desse código previa as Áreas de Preservação Permanentes (APPs) como aquelas 

“[...] coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos 

hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, 

proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas” (Brasil, 1965). Não obstante, 

o novo Código Florestal, Lei Nº 12.651, de 25 de maio de 2012, dá as mesmas garantias legais 

(Brasil, 2012). Além destes dispositivos, as resoluções do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA) e a Lei Nº 9.985, de 18 de julho de 2000, a qual institui o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), também garantem a mesma 

proteção.  

A Lei Nº 9.985/2000 enquadra o Parque como Unidade de Conservação de Proteção 

Integral (Brasil, 2000). Conclui-se que, existe todo o mecanismo legal nas esferas federal, 

estadual e municipal para proteção do PEDN. Criado através do Decreto Estadual N° 7.237 de 

22 de novembro de 1977, é a primeira Unidade de Conservação de Proteção Integral, 

implantada em Natal, no Estado do Rio Grande do Norte (RN). 
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Em consequência, é criado o Parque Estadual Dunas do Natal, como a melhor 

forma de conter, através de legislação específica, a ação predatória e desordenada 

do homem, ao mesmo tempo ensejando condições de serem providos todos os 

usos a que atende uma Unidade de Conservação, aí compreendida a possibilidade 

de pesquisa científica, numa enorme área a ser conservada (Plano de Manejo do 

Parque das Dunas, 1989, p.15 apud Anjos; França; Giesta, 2023, p.343). 

 

Em 1994, a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 

(UNESCO) reconheceu o PEDN como parte integrante da Reserva da Biosfera da Mata 

Atlântica Brasileira (IDEMA, 2023). Dentre as muitas particularidades que o PEDN oferece 

destacam-se a beleza cênica de suas dunas, dunas estas que configuram a ele a condição de 

maior Parque sobre Dunas do Brasil. Considerado o segundo maior Parque urbano, o Parque 

Estadual Dunas do Natal possui uma área de uso público conhecida como Bosque dos 

Namorados. O PEDN valoriza o ambiente natural, que possui uma grande diversidade 

biológica, além de ser agradável para o lazer e o descanso. Estas características inerentes ao 

Parque fazem com que ele seja um local bastante procurado por turistas e visitantes, permitindo 

assim a prática da educação ambiental. 

De modo geral, o processo de urbanização tem afastado as pessoas da natureza, levando-

as a fixarem-se em áreas mais próximas dos centros urbanos. No entanto, segundo Silva (2003), 

nos últimos três séculos os habitantes das cidades têm procurado manter a satisfação emocional 

e inata de uma relação entre indivíduos e ambiente, estabelecida no curso da evolução humana, 

por meio da criação de espaços verdes. 

Brouwne e Whitaker (1973) argumentam em favor da importância das áreas verdes para 

melhorar a convivência dos citadinos, tal espaço seria destinado a caminhadas, encontro entre 

as pessoas, contato com o ar limpo e rompimento com a rotina de trabalho, ocasionando assim, 

uma melhoria na saúde física e mental destes.  

Assim, o saber ambiental transita entre as ciências e o conhecimento tradicional, popular 

e local (Leff, 2011) colaborando para a elaboração de ações integradas que congreguem o ser 

humano em todas suas dimensões (social, intelectual, biológica), dando voz para a emoção 

(afetividade) e para a razão (cognitivo), em um convívio pleno, o que contribui para a formação 

de um sujeito crítico, que reflete e pratica suas escolhas. 

O PEDN se configura como propagador da biodiversidade, da preservação de espécies 

nativas do Bioma Mata Atlântica, da relação entre sociedade e natureza e do turismo ecológico. 

De fundamental importância para a qualidade de vida da população natalense, o Parque ainda 

favorece a recarga do lençol freático da cidade, e atua fortemente na purificação do ar. Seu 

ecossistema de Dunas rico e diversificado, abriga uma biodiversidade de fauna e flora, de 



31 
 

valiosa relevância ecológica. De acordo com o seu plano de manejo, o Parque ainda dispõe de 

diversas espécies ameaçadas de extinção. 

O PEDN possui uma mata visivelmente fechada, sendo de fundamental importância 

para o equilíbrio climático da cidade, bem como para a sustentação do solo de dunas. No 

entanto, existem áreas com pouca ou nenhuma vegetação, evidenciando solos em processos 

erosivos. Ainda assim, favorece para a conservação da história local, como também promove 

opção de lazer, convivência, turismo, ecoturismo e realização de atividades educativas de 

sensibilização ecológica, tais como os shows que ocorrem no Anfiteatro Pau-Brasil, nos finais 

de semana - Dançando nas Dunas, Bosque em Cena e Som na Mata. 

Neste contexto, considerando que o PEDN contribui para a qualidade de vida dos 

natalenses e para a defesa do meio ambiente, esta dissertação busca avaliar se a trilha 

interpretativa se configura como ferramenta para a educação ambiental. 

O Parque Estadual Dunas do Natal surgiu da iniciativa de delimitar uma área de 

conservação nas áreas de dunas costeiras. Assim, em 1977, foi planejada a implantação de uma 

ligação viária entre as praias dos bairros de Ponta Negra e Mãe Luíza, a ser realizada à margem 

de uma imensa área de dunas, com seus ecossistemas ricos em fauna e flora nativas (Figura 2 

e 3). 

 

Figura 2: Entrada do PEDN/Bosque dos Namorados, Natal - RN 

 
Fonte: Acervo da autora (2023) 

 

 

 

 

 

 

 

 



32 
 

Figura 3: Mapa de localização do PEDN, ZPA 02, Natal/RN 

 
Fonte: Adaptado de IBGE (2019); SEMURB (2018). 

 

Segundo Freire (1990, p.56), o Parque é coberto “em sua maior parte por um tipo de 

formação, em que há predominância de elementos peculiares à vegetação da Mata Atlântica, da 

Caatinga e da Formação de Tabuleiro Litorâneo”. Quanto a geologia e geomorfologia há a 

predominância de sedimentos recentes, caracterizado pelo campo de dunas fixas e móveis. 

Ainda ocorre a presença do Grupo Barreiras, com predominância de depósitos síltico-argilo-

arenosos que denotam os depósitos fluviais e a constituição clássica de falésias em setores 

restritos do Parque (Rio Grande do Norte, 1981). 

Em 1979, foi aprovada a regulamentação de posse da área do Parque das Dunas/Via 

Costeira,  pelo Decreto Nº 7.538, de 19 de janeiro de 1979. A aprovação do Plano de Manejo 

do Parque surgiu em 1989, através do Decreto Nº 10.388, de 07 de junho de 1989. Essa Unidade 

de Conservação passou a ser chamada Parque Estadual Dunas do Natal “Jornalista Luiz Maria 

Alves”, através da Lei Nº 6.789, de 14 de julho de 1995. Em 6 de setembro de 1997, o Bosque 

dos Namorados – área de uso público do Parque Estadual Dunas do Natal foi reaberto para a 

sociedade. Em 15 de setembro de 1997, foi expedido o Decreto Nº 13.500, que regulamenta o 

Parque. 

O Parque Estadual Dunas do Natal está localizado na área oriental do estado do Rio 

Grande do Norte, na zona costeira da cidade de Natal. Possui 1.172 hectares de área protegida, 

o correspondente a 9,89% da área urbana. O Bosque dos Namorados (área de uso público) é 

formado por 1.300 árvores e oferece uma pista para atividade de caminhada com 900 metros. 

A implantação dessa área contribuiu para o crescimento da sustentabilidade da Unidade de 
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Conservação ambiental, por meio de ações de controle, iniciação de parcerias e convênios. 

O PEDN limita-se com os bairros de Mãe Luíza, Petrópolis, Tirol, Morro Branco, Nova 

Descoberta, Lagoa Nova, Cidade Jardim e Ponta Negra. Essa Unidade de Conservação 

representa um bálsamo dentro da cidade, devido aos benefícios que oferece. A UC promove a 

oxigenação e purificação do ar da cidade; sua vegetação densa favorece a estabilidade do solo, 

contribui para a fixação das dunas, além de atuar na diminuição/regulação da temperatura. O 

PEDN se configura como um ambiente de elevada beleza natural, que propicia benefícios 

tencionados a qualidade de vida e bem-estar da população de Natal, significando uma relevante 

referência de lazer para a cidade. 

No caso dos serviços ecossistêmicos proporcionados pelo Parque Estadual Dunas do 

Natal, tem-se que: 

Os benefícios que o Parque das Dunas gera para a população de Natal, como por 

exemplo, a recreação ao ar livre, a contribuição para a qualidade do ar, a fixação 

das dunas pela vegetação que impede que todo o sedimento invada a cidade, 

dentre vários outros, são responsáveis diretos pelo bem-estar das pessoas e pela 

manutenção do equilíbrio ecológico do meio (Araújo, 2018, p.26). 

 

3.3.1 Trilhas do Parque das Dunas 

No PEDN é possível visitar a área de uso público - Bosque dos Namorados ou realizar 

as trilhas. O parque dispõe de três trilhas interpretativas para passeios: Perobinha, Peroba e 

Ubaia-doce. As trilhas são guiadas e conduzidas por orientadores turísticos. Durante o passeio, 

é possível perceber árvores nativas do Bioma Mata Atlântica, peroba, ubaia  doce, orquídeas, 

bromélias, cactos, além de exemplares da fauna, como pássaros, insetos, serpentes e alguns 

animais. As trilhas Peroba e Ubaia-doce possuem, ainda, uma parada onde é possível apreciar 

visual panorâmico, que abrange a visão do Morro do Careca. 

Os passeios realizados por meio das trilhas interpretativas precisam ser previamente 

agendados por e-mail e/ou telefone e dependem da disponibilidade da equipe de condutores e 

dos grupos existentes no momento. O PEDN é fechado nas segundas-feiras para manutenção, 

quando somente os portadores da carteira de copista têm acesso, durante o dia. 

Para os que pretendem participar das trilhas, são relevantes as seguintes indicações: usar 

roupas leves e confortáveis; usar calçados fechados tipo tênis ou botas; levar cantil/garrafinha 

com água; recomendável chapéu ou boné para se proteger do sol; não colher flores, frutas, 

sementes, ramos ou mudas; não riscar ou danificar as árvores do parque; não mastigar nenhum 

tipo de folhas, frutos, sementes, raízes ou cogumelos; evitar incêndios; não entrar na área com 

armas, explosivos, faca, tinta, spray ou similares; jogar seu lixo nas lixeiras; seguir as placas 

informativas e obedecer às instruções dos funcionários do Parque. 
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Segundo Gabardo (2014, p.32), a sinalização nas trilhas deve ser pensada de forma a 

causar o mínimo possível de impacto para com o meio natural. Uma determinada área necessita 

ser bem planejada para ser sinalizada, favorecendo assim para que pessoas e participantes 

conheçam melhor  quais são seus limites e possibilidades para se deslocar de um ponto a outro, 

além de obter conhecimentos com relação à fauna e à flora encontrada nas trilhas. 

A Trilha Perobinha ocorre com grupo mínimo de 05 e máximo de 25 pessoas. Sua 

extensão total é de 800 metros e o tempo de percurso é de aproximadamente 40 minutos. É uma 

trilha indicada para crianças acima de 06 anos e adultos sedentários, seu nível de dificuldade é 

fácil. A trilha Perobinha possui percurso do tipo atalho, tendo início e fim em pontos distintos, 

porém ambos na área de uso público – Bosque dos Namorados (Figura 4). 

 

Figura 4: Placa interpretativa da trilha Perobinha 

 

Fonte: Acervo da autora (2023) 

 

A Trilha Peroba possui uma extensão total de 2.400 metros (ida e volta), estima-se o 

tempo de percurso de 1 hora e 30 minutos para visitá-la, seu grupo mínimo é de 05 e o máximo 

de 25 participantes. Se caracteriza como uma trilha indicada para pessoas com idade acima de 

10 anos e possui nível de dificuldade moderado. Esta trilha possui parada no Mirante Barreira 

Roxa, de onde é possível vislumbrar o oceano atlântico e o Morro do Careca (Figura 5). 
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Figura 5: Mirante da Trilha Peroba 

Fonte: Acervo da autora (2022). 

 

A Trilha Ubaia-doce (Figura 6) possui uma extensão total de 4.600 metros (ida e volta) 

e o tempo previsto para caminhada é de aproximadamente 2 horas e 30 minutos. Essa trilha é 

recomendada para pessoas que estejam em boa forma física, pois ela possui nível díficil, por 

possuir acentuados aclives e declives. Esta trilha permite que se aprecie uma vista do Morro do 

Careca. 

 

Figura 6: Imagens da Trilha Ubaia-doce 

 
Fonte: Acervo da autora (2022) 

 

Ao se percorrer uma trilha interpretativa ou experienciar uma vivência, é que se 

descobre as limitações e possibilidades, mas também “descobrimos relações de coincidências 

e de complementaridades solidárias entre e com outros grupos humanos: aprendemos a 

perceber, experienciar e a interpretar realidades da realidade, vivenciar paisagens na paisagem” 
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(Guimarães, 2003, p.49). Estas experiências propiciam várias leituras de uma mesma realidade 

ambiental, considerando a análise e a interpretação das diversas dimensões paisagísticas, onde 

se tem ainda, a identificação de níveis de percepção ambiental, tanto individuais quanto 

coletivos, a determinarem a gênese de imagens, representações, atitudes, atributos e valores 

relacionados à paisagem e aos seus lugares (Lima, 1998). 

As trilhas interpretativas, objeto de estudo, possuem uma valiosa relevância educacional 

e turística, devido a sua grande biodiversidade. Entre as atrações das trilhas, pode-se mencionar 

a fauna e a flora nativas, a brisa do micro-clima e o som dos pássaros. O caminho é agradável, 

bem como tem-se uma bela paisagem como atrativo na trilha Peroba - o mirante Barreira Roxa. 

As trilhas autorizadas Peroba e Ubaia-doce, permitem vista para o oceano atlântico e o Morro 

do Careca, que se destaca como cartão postal da cidade do Natal/RN. 

 

3.4 APLICAÇÃO DOS QUESTIONÁRIOS 

 

Para a realização desta pesquisa, foi selecionada a “trilha Peroba”, para a aplicação dos 

questionários. O questionário, aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 

(CEP) do IFRN, abrange perguntas abertas e fechadas. Composto por cinco grupos de 

perguntas: a) caracterização do entrevistado (gênero, faixa etária, nível de escolaridade e 

localidade de residência); b) meio de aquisição de informações sobre meio ambiente; c) 

experiências de visitação; d) grau de importância do PEDN e de seus serviços ecossistêmicos e 

e) identificação e reconhecimento (tipos de poluição, espécies de fauna e flora). Cada um destes 

grupos de perguntas buscou elucidar determinados aspectos relevantes para a elaboração do 

produto técnico tecnológico (PTT) - cartilha. Tais como: a) faixas etárias menos envolvidas nas 

trilhas; b) mecanismos de acesso mais utilizados para comunicação com o público em questão; 

c) percepções dos visitantes em termos de conhecimentos sobre tipos de poluição e 

reconhecimento dos serviços ecossistêmicos proporcionados pelo PEDN. 

O tamanho da amostra foi de 200 (duzentos) participantes, com perfil maior de 18 

(dezoito) anos de idade. Os questionários foram aplicados e disponibilizados no formato 

presencial, após a realização da “trilha Peroba”, no PEDN. O período de aplicação dos 

questionários foi de 01 de janeiro a 18 de julho de 2023. As pessoas que concordaram em 

participar da pesquisa não se identificaram no questionário, demonstrando imparcialidade 

nominal e preservando os seus direitos.  

Sendo o Parque das Dunas uma Unidade de Conservação de Proteção Integral, foi 

necessário a aprovação prévia, para se iniciar os estudos na área. Buscou-se a autorização 
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formal da pesquisa, que foi requerida junto ao órgão gestor NUC/IDEMA. Na sequência foi 

obtido o consentimento e a assinatura de um ofício de confirmação.  

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Objetivando a elaboração do produto técnico tecnológico (PTT) - cartilha, após a 

revisão bibliográfica iniciou-se a pesquisa de campo, que se deu através da aplicação de 

questionário estruturado em cinco etapas: Perfil dos trilheiros; conhecimento sobre meio 

ambiente; conhecimento sobre PEDN; percepções da trilha Peroba e conclusões sobre PEDN. 

Foram realizadas 200 entrevistas, ao longo de sete meses de aplicação de questionários. As 

trilhas foram orientadas nos turnos manhã e tarde, pelos orientadores turísticos do Parque. Ao 

final das trilhas Peroba, foram aplicados questionários sobre as avaliações dos grupos em 

relação as trilhas interpretativas  percorridas (Apêndice 1). De acordo com Lima e Assis (2005, 

p.112), o trabalho de campo se configura como um recurso para o aluno compreender o lugar e 

o mundo, articulando a teoria à prática, através da observação e da análise do espaço vivido e 

concebido. 

 

4.1 PERFIL DOS TRILHEIROS 

 

Com relação ao perfil dos visitantes, no período estudado, 59% foram do gênero 

feminino e 41%  do masculino, indicando que o interesse pelas trilhas se dá de forma ampla 

(Figura 7). Resultado semelhante obtiveram Valcarenghie e Zimmermann (2014), em estudo 

que teve como objetivo a análise e percepção socioambiental dos visitantes do Parque 

Farroupilha – Matelândia – Paraná. Através de 52 entrevistas,  no período de três meses de 

aplicação de questionários, os autores identificaram  que 53,8% dos visitantes que participaram 

da pesquisa eram do gênero masculino e 46,2% do feminino. 
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     Figura 7: Perfil dos trilheiros 

 
Fonte: Autora. 

 

 

Considerando-se a faixa etária, tem-se que 84% dos participantes das trilhas se 

encontram na faixa etária de 18 a 40 anos, sendo que a maioria está entre 21 e 30 anos (Figura 

8). A baixa procura pelas trilhas por parte do público de idade mais avançada pode se dar 

sobretudo pelo desconhecimento dos níveis de dificuldade das trilhas. Sendo assim, é 

perceptível a importância de cartilha orientativa que apresente as princiais características das 

trilhas. 

Resultado semelhante encontraram Valcarenghie e Zimmermann (2014) em seu estudo 

realizado no Parque Farroupilha - Matelândia – Paraná. Com relação à faixa etária, foi obtida 

uma variação de 14 a 65 anos de idade, sendo que a faixa etária com maior representatividade 

foi a de 14 a 25 anos de idade, onde se pode perceber um interesse menor pelo Parque, por parte 

do público de idade mais avançada.  

Ainda com relação a faixa etária, Santos e Costa (2005), em estudo  sobre a satisfação 

do usuário do Parque Ibirapuera, importante atrativo turístico da cidade de São Paulo, 

identificaram que as atividades como lazer são preferidas pelos visitantes mais jovens (idades 

entre 14 e 35 anos).  

Outros estudos também apontam um menor interesse por parte da população de idade 

mais avançada, a exemplo tem-se o trabalho realizado no Parque Municipal (PM) Chico 

Mendes onde foi observado uma maioria de jovens entre 15 e 30 anos (70%) (Silva et al., 2010);  

na pesquisa realizada no Parque Estadual (PE) do Ibitipoca, Minas Gerais (Ladeira et al., 2007), 

com maioria dos visitantes entre 20 e 29 anos (41,4%), além do estudo desenvolvido na Floresta 

Nacional (FLONA) de Ipanema, onde os jovens de até 30 anos também foram a maioria dos 

59%

41%

Feminino Masculino
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visitantes (Souza; Martos, 2008). 

 

   Figura 8: Faixa etária trilheiros 

 
Fonte: Autora. 

 

 

 

Em termos de nível de escolaridade pode-se apontar que 67%, dos freqüentadores tem 

curso superior completo ou incompleto e 26% dos entrevistados possuem ensino médio 

completo (Figura 9), indicando um alto nível educacional. Tal resultado sugere que os visitantes 

devem ter elevado conhecimento em termos de educação ambiental.  

Resultado similar foi obtido por Valcarenghie e Zimmermann (2014) em um estudo 

feito no Parque Farroupilha - Matelândia – Paraná. Os autores identificaram uma maior 

representatividade de visitantes que possuem ensino médio completo com 38,4%, seguido 

daqueles que possuem o ensino superior completo com 26,9% e 17,3%  para o ensino superior 

incompleto, reforçando que a procura se dá por pessoas de alto nível educacional. 

Alves et al. (2009) corroboram, em estudo feito no Parque Cesamar, na cidade de Palmas 

- TO, quando obtiveram que grande parte dos entrevistados também tinham ensino médio 

completo. 
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 Figura 9: Escolaridade dos trilheiros 

 
 

Fonte: Autora. 

 

Tendo-se que 94% dos trilheiros residem em cidades, percebe-se como as trilhas do 

PEDN são importantes para fazer a interação das pessoas com o meio ambiente (Figura 10). 

Nesse sentido, Silva (2008) discorre que praças e áreas verdes apresentam grande importância 

nas cidades, fornecendo recreação, lazer e uma vida mais saudável. Ainda nesta seara, Castro 

et al. (2007), apontam que a preservação de ambientes urbanos é de suma importância, uma vez 

que estes ambientes servem de áreas de refúgio para biodiversidade local, além de permitirem 

uma aproximação com a população local. A aproximação pode garantir efeitos positivos em 

termos de possibilitar que as pessoas se sintam cercadas pela natureza, experenciem paz e 

tranqüilidade, tratem a natureza com respeito, bem como aprendam sobre a conservação da 

natureza.  

No entanto, é necessário demonstrar que a representatividade do PEDN poderia ser mais 

aproveitada pela população que não reside nas cidades, principalmente aos finais de semana. 

Cogita-se que a ausência desse público talvez tenha relação com desconhecimento, no que o 

desenvolvimento da cartilha pode contribuir de forma positiva, promovendo uma maior 

divulgação dos atrativos do Parque, ampliando seu alcance em termos de ecoturismo.  

O resultado obtido, em termos de predominância de visitantes residentes na cidade, 

corrobora com o estudo de Faustino e Teles (2021) - Pesquisa de satisfação em parques urbanos: 

um estudo no Parque Ibirapuera (SP) - no qual 77,1% dos respondentes moravam na cidade de 

São Paulo, enquanto 22,9% não residiam na capital. 
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26%

27%

40%

Sem escolaridade Fundamental incompleto

Fundamental completo Médio incompleto

Médio completo Superior incompleto

Superior completo



41 
 

Figura 10: Localização da residência 

 
Fonte: Autora. 

 

 

4.2 MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOBRE MEIO AMBIENTE 

 

Buscando identificar quais os meios de comunicação que o público tem utilizado para 

adquirir conhecimentos sobre meio ambiente, identificou-se que a internet seguida pela 

televisão são os meios mais atuantes (Figura 11). Tal resultado reforça o estudo de Silva et al. 

(2018), visto que, quando questionados sobre a forma pela qual obtinham informação a respeito 

do meio ambiente, sendo esta questão aberta a mais de uma escolha, as maiores fontes de 

obtenção de informação acerca do meio ambiente e sua preservação foram TV, internet e 

disciplinas da escola.  

Estudos como o de Kataoka (2004) realizado no Parque Estadual da Ilha Anchieta e de 

Niefer (2002) nas Ilhas do Mel e do Superagüi (Dutra et al., 2008) também apresentaram estes 

mecanismos como a principal fonte de divulgação sobre orientação nos roteiros de ecoturismo. 

Nesse sentido, Lima (2004) em estudo que objetivou compreender como as trilhas 

interpretativas contribuem para a Educação Ambiental no ensino médio, realizado em duas 

escolas estaduais, localizadas no município de Areia-PB, um dos poucos remanescentes de 

Mata Atlântica da Paraíba, discorre que a mídia precisa conscientizar-se de que, muitas vezes, 

ela faz papel de educador (Lima; Hammes, 2004, p.126-127).  

Diante deste quadro, percebe-se que é relevante considerar que a cartilha possa ser 

disponibilizada através da internet, nos sites oficiais do IDEMA http://www.idema.rn.gov.br/ 

6%

94%

Não residem na cidade Residem na cidade
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e/ou http://www.parquedasdunas.rn.gov.br/ como também, que seja inserida na biblioteca 

virtual do IDEMA, mecanismo de divulgação bem mais potente que o formato cartilha física 

impressa. 

 

Figura 11: Meios de aquisição de conhecimentos 

 
Fonte: Autora. 

 

 

4.3 CONHECIMENTO SOBRE PEDN 

 

Verificou-se que 88% dos entrevistados já havia visitado o PEDN, indicando que o 

público depois que o conhece, se sente impulsionado a voltar (Figura 12). Nesse sentido 

vislumbra-se  a importância do Parque na vida das pessoas, como opção de lazer, passeios, 

práticas esportivas, turismo sustentável, realizações de caminhadas e trilhas interpretativas. O 

PEDN se configura como um local agradável, com sombra para tais práticas por parte dos 

visitantes, além de permitir um proveitoso momento de alegria e satisfação com a família, 

amigos, crianças e demais públicos interessados. 

 Ruschmann (2001) corrobora ao afirmar que a atividade turística é o maior movimento 

migratório da história da humanidade, devido às necessidades do ser humano de espaços, bem-

estar e repouso das tarefas do trabalho cotidiano. Com frequência as pessoas buscam escapar 
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da rotina, conhecer novos prazeres e descobrir novos horizontes, reafirmando que turismo e 

meio ambiente possuem uma ligação de dependência. 

 

Figura 12: Assiduidade 

 
Fonte: Autora. 

 

4.4 PERCEPÇÕES DA TRILHA PEROBA 

 

Buscou-se ainda, compreender como os visitantes percebem a poluição, as plantas 

(flora) e os animais (fauna) durante as trilhas. Com relação a presença de poluição, 78% relatou 

não ter identificado focos de poluição durante a visita (Figura 13).  Segundo Sánchez (2008), a 

poluição é entendida como uma condição do entorno dos seres vivos (ar, água, solo) que lhes 

possa ser danosa. As causas da poluição são as atividades humanas que, no sentido etimológico, 

“sujam” o ambiente. Mas, [...] não se reduzem à emissão de poluentes [...]. (Sánchez, 2008, 

p.24-26). 
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Figura 13: Percepção de poluição 

 
Fonte: Autora. 

 

Sobre os tipos de poluição que identificaram, os principais foram: plásticos e papéis 

(Figura 14). Tais itens se fazem presente sobretudo pela ação do homem e dos ventos, que 

transportam estes vindos de outros lugares, inclusive de fora do PEDN. Segundo Araujo, 

Gregório e Souza (2019) em estudo elaborado por meio do  percurso de duas trilhas 

interpretativas na Unidade  de Conservação Parque  Municipal  do  Bacaba, no município de 

Nova Xavantina-MT, inicialmente 75% dos alunos afirmaram que ao jogar o lixo na rua podem 

ter sua vida afetada e, após a aula de campo, esse percentual aumentou para 95%. Deste modo, 

os autores constataram que os alunos reconhecem  os  impactos  causados pelos resíduos  sólidos  

quando  descartados de maneira inadequada. 

Importante ressaltar  que os resíduos sólidos são um dos grandes problemas do meio 

ambiente. Diante disso, a destinação final destes resíduos produzidos está ligada diretamente à 

preservação do meio ambiente, pois quando o descarte é feito de maneira inadequada afeta 

negativamente o meio ambiente (Fadini; Fadini, 2005). 
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Figura 14: Tipos de poluição 

 
Fonte: Autora. 

 

 

Nas trilhas é possível observar diferentes animais, os que os visitantes mais 

identificaram foram a formiga Tocandira e outros tipos de insetos (Figura 15). A cartilha 

educativa direcionará também os visitantes, através de um QR Code a um e-book específico 

sobre a fauna do PEDN. Espera-se com esta iniciativa que os trilheiros consigam perceber uma 

maior quantidade de espécies presentes nas trilhas, visto que já estarão cientes de todas as 

possibilidades. Neste cenário, Minipoli, Storti e Hammes (2004, p.244) destacam que quando 

bem elaboradas, as trilhas conseguem promover o contato mais estreito entre o homem e a 

natureza, possibilitando o conhecimento das espécies animais e vegetais, da história local, da 

geologia, da pedologia, dos processos biológicos, das relações ecológicas, do meio ambiente e 

sua proteção, constituindo um instrumento pedagógico muito importante, que levará à melhoria 

da qualidade de vida. 
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Figura 15: Identificação de fauna 

 
Fonte: Autora. 

 

 

Em se tratando da presença de vegetação, os visitantes do PEDN conseguiram 

identificar na trilha Peroba, principalmente espécies de cactos, peroba, ubaia-doce, antúrio 

selvagem e bromélias (Figura 16). A cartilha educativa disponibilizará aos visitantes um link 

para conhecer um e-book específico sobre a flora do Parque. Desta forma, pretende-se que o 

alcance em termos de percepção da vegetação nativa se dê de forma mais ampla. 

A visitação às trilhas mostrou sua importância na disseminação de conhecimentos 

referentes a fauna e a flora, sobretudo para reflexão que gere preservação ambiental. Estudos 

como o de Beatley (2011) mostram o quanto ainda se faz importante atuar nesta seara. Fazendo 

uso de imagens da fauna e flora nativa do leste dos EUA, o autor pediu aos estudantes que 

descrevessem tudo o que sabiam relacionado com as imagens utilizadas; os resultados, por sua 

vez, mostraram que poucos foram capazes de compreender as espécies, até mesmo as mais 

conhecidas de pássaros, plantas e árvores. 

O ecoturismo com foco nas trilhas interpretativas é um instrumento relevante de 

transmissão de conhecimento, visto que a Educação Ambiental oferecida em seu percurso pode 

despertar nos participantes o interesse  relacionado às questões ambientais.  

Na atividade turística um dos preceitos que mais tem se destacado atualmente é o 

ecoturismo. Este pode ser indicado como o que usa de ação sustentável aos patrimônios naturais 

e culturais, proporciona a sua conservação, incentivando a formação de sensibilização 

ambiental e cumpre o bem estar das populações envolvidas.  

A visitação a ambientes naturais, como o PEDN motivada pela vontade de estar em 
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contato direto com o meio ambiente e admirar as belezas naturais, é uma ação bastante antiga, 

efetivada através da prática de passeios ao ar livre. Pode ser tida como uma ferramenta para 

motivar sentimentos preservacionistas fundamentais, na atualidade, fazendo com que as 

pessoas cuidem melhor do meio ambiente e assim contribuam para um avanço coletivo na 

qualidade de vida. Deste modo, a atividade da Educação Ambiental em áreas protegidas e 

naturais é uma estratégia para formar cidadãos conscientes de sua interação com a natureza e 

com o meio ambiente.  

 

Figura 16: Identificação de flora 

 
Fonte: Autora. 

 

 

4.5 SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS DO PEDN 

 

Com relação ao grau de importância do PEDN, 98% considera ele muito importante 

(Figura 17). Além disso, muitas das respostas dos visitantes se direcionam ao desejo de visitar 

o PEDN com o objetivo de lazer (passeios, piqueniques, registrar fotografias, diversão com 

amigos). Alguns vão prioritariamente para a realização de trilhas interpretativas e outros 

almejam um contato com a natureza, por meio da visitação. 

Resultado semelhante tem-se em Araujo, Gregório e Souza (2019) sobre a importância 

de outro bioma - o Cerrado. Após a realização da pesquisa, em duas trilhas interpretativas, na 

Unidade de Conservação Parque  Municipal do Bacaba, município de Nova Xavantina-MT, foi 

alcançada uma taxa de 98% de reconhecimento. 
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Figura 17: Percepção de importância 

 
Fonte: Autora. 

 

 

Quando questionados sobre os tipos de benefícios que o PEDN pode proporcionar, em 

termos de serviços ecossistêmicos, pode-se inferir que os visitantes consideram sua relevância 

em todos elencados (Figura 18). Destaque especial pode ser dado a alguns serviços 

ecossistêmicos, como a qualidade da água, visto que existe a captação de água doce subterrânea, 

realizada através de poços da Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte 

(CAERN). Os trilheiros entrevistados também destacaram a preservação da Mata Atlântica e a 

preservação dos seres vivos, em razão do PEDN proporcionar a manutenção e preservação de 

recursos genéticos, devido a enorme diversidade florística e da fauna existente no Parque. 

Nesse pensamento, ao reconhecer a importância do bioma existente, para a sociedade, 

o participante da trilha passa a compreender, de alguma forma, características do ambiente no 

qual está inserido e, ao reconhecer como pertencimento, começa a valorizá-lo.  

Segundo Araújo (2018), o berçário de mudas existente no PEDN reproduz espécies 

nativas que inclusive foram utilizadas no reflorestamento das áreas degradadas na APA Piquiri-

Una e na Rota do Sol.  

A qualidade do ar pôde ser percebida também, em razão sobretudo, da melhoria provida 

pelas árvores, quando estas capturam o gás carbônico da atmosfera.  
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Figura 18: Serviços ecossistêmicos 

 
Fonte: Autora. 

 

 

Os serviços ecossistêmicos culturais identificados no Parque das Dunas contemplam 

todas as classes existentes na tabela CICES, englobando identidade espiritual, prazer fornecido 

pela existência das espécies e disposição de preservar para gerações futuras (Araújo, 2018). 

Segundo Malta e Costa (2009, p.282), uma das justificativas para criação de Ucs, cuja 

categoria prevê a visitação e o uso público é possibilitar o contato de pessoas com a natureza, 

através de práticas recreativas e ecoturísticas, principalmente. Torres e Oliveira (2008) 

justificam em seu estudo a criação da categoria aprendizagem. Segundo os autores, as Unidades 

de Conservação devem atuar não somente na preservação dos recursos naturais, mas, também, 

como locais de aprendizagem e sensibilização da comunidade, acerca da problemática 

ambiental. 

Ainda sobre serviços ecossistêmicos, Silva (2018), em estudo feito em trilha 

interpretativa localizada no Parque Estadual Mata do Pau-Ferro, no município de Areia-PB, 

inferiu que quando questionados sobre a importância das matas para o ser humano, 40% 

identificaram a importância das matas para a qualidade do ar que respiramos e com a produção 

de oxigênio. Mais de 23% apontaram que as matas são importantes como habitat e proteção dos 

animais, enquanto 12% destacaram a importância das matas para a preservação do “meio-

ambiente”. O autor ainda descobriu que, 6% relacionam a relevância das matas para a 

preservação das plantas e mais de 4% percebem as matas somente como um lugar de 

fornecimento de recursos ao ser humano (lazer, plantas medicinais, madeira, frutas, caça, etc), 

enquanto mais de 2% relacionam as matas com a quantidade de chuvas. 

14%

14%

14%
14%

14%

13%

14%
3%

Qualidade do ar Qualidade da água

Qualidade do solo Qualidade de vida

Preservação dos seres vivos Preservação da mata atlântica

Temperatura do ambiente Outros



50 
 

5 PRODUTO TÉCNICO TECNOLÓGICO 

 

5.1 DEFINIÇÃO DO PRODUTO 

 

O produto técnico tecnológico (PTT) desenvolvido foi uma cartilha educativa intitulada: 

“Bem-vindo(a) às Trilhas do Parque Estadual Dunas do Natal/RN”. Composta por 12 tópicos 

principais, que descrevem as trilhas autorizadas do Parque Estadual Dunas do Natal. A cartilha 

fornece ainda, dicas ecológicas, reflexões educativas e considerações finais. Elaborada como 

material educativo para o público em geral, contém os atrativos das trilhas, abrangendo textos, 

mapas georreferenciados e imagens relacionadas a fauna e a flora local.  

A cartilha educativa foi elaborada em linguagem acessível e guiará os visitantes nas 

trilhas autorizadas do PEDN. O produto técnico tecnológico funciona ainda, como instrumento 

para transmitir educação ambiental, conhecimento sobre fauna e flora do Bioma Mata Atlântica, 

além da importância da Unidade de Conservação PEDN.  

As cartilhas, em especial, podem ser elaboradas a partir de uma realidade estudada, 

analisando elementos verbais e não verbais como figuras, imagens e esquemas, com o objetivo 

principal de aperfeiçoar e sociabilizar o estudo de informações que devem ser partilhadas entre 

as pessoas. Neste sentido, a elaboração e divulgação de cartilhas educativas é uma forma 

possível de apresentar e sensibilizar as pessoas a respeito de questões socioambientais que as 

afetam. 

Conclui-se pela importância da elaboração de meios de ações educativas criativas e 

acessíveis, que incentivem a visitação às trilhas, aproximando a população dos estudos 

científicos compreendidos sobre a biodiversidade local. Em prioridade, dá-se relevância à 

Educação Ambiental e sua prática em espaços formais e não formais de ensino, facilitando uma 

melhor percepção ambiental, como atuação de agentes multiplicadores de conhecimento no 

local onde habitam. 

 

5.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS PARA DESENVOLVIMENTO DO 

PRODUTO 

 

Para a elaboração da cartilha educativa intitulada: “Bem-vindo(a) às Trilhas do Parque 

Estadual Dunas do Natal/RN”, utilizou-se da pesquisa bibliográfica, documental e visita de 

campo, como também da observação participante. Foram três etapas principais (Figura 19): a) 

triagem das publicações; b) avaliação das publicações e c) elaboração do material educativo 
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(cartilha). 

 

       Figura 19: Etapas do desenvolvimento da cartilha 

 

Fonte: Autores (2023). 

 

Diante disto, a confecção de materiais de divulgação, como as cartilhas, visa tornar 

determinadas temáticas atrativas à população e vem contribuindo para o desenvolvimento 

científico e social (Rabelo; Gutjahr; Harada, 2015). 

 

5.2.1 Triagem das publicações 

No âmbito nacional, ao realizar uma revisão bibliográfica entre os meses de janeiro e 

junho de 2023, foram identificados os tipos de pesquisas realizadas no Parque Estadual Dunas 

do Natal (RN), buscando caracterizar o enfoque: trilhas interpretativas e cartilhas educativas. 

A pesquisa deu-se através do “Google Acadêmico” e os resultados mostraram que trabalhos 

sobre as trilhas interpretativas e/ou cartilha educativa, ainda são limitados no PEDN.  

Sendo assim, para elaboração dos textos da cartilha, incluíram-se outros materiais 

levantados ao longo da pesquisa sobre o PEDN, bem como artigos sobre trilhas interpretativas 
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e cartilhas educativas de Parques Nacionais Norte-Americanos, conforme as referências citadas 

no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Resultados das publicações indicadas para pesquisa do material educativo 

 LOCAL DA 

PESQUISA  
TÍTULO DO ARTIGO  

 

AUTORES/ANO 

 

Goiás Educação ambiental em 

unidades de uso sustentável na 

microrregião do vão do Paranã 

(GO) 

Karla Caroline Araújo Freitas e 

Karla Maria Silva de Faria/2018 

Porto Alegre Processo metodológico de 

elaboração de uma cartilha 

educativa socioambiental e suas 

possíveis aplicações na 

sociedade 

Raynon Joel Monteiro Alves, 

Ana Lúcia Nunes Gutjahr e 

Altem Nascimento Pontes/2019 

Espírito Santo Educação ambiental em trilhas 

com percepção de topofilia 

José Edson Mora e Antonio 

Sales/2023 

Rio de Janeiro Elaboração de uma cartilha 

como material educativo para 

preservação da tartaruga verde 

(Cheloniamydas) em Itaipú, 

Niterói, Rio de Janeiro 

Anna Caroline Morais da Silva, 

Felipe Moreira Teixeira, 

Alessandro Licurgo Pimenta, 

Katia Regina Araújo da 

Silva/2015 

Fonte: Autores (2023). 

 

Os quatro artigos foram utilizados como embasamento para o modelo da cartilha 

elaborada na presente pesquisa. Para Barros (2000) aventurar-se é arriscar-se em direção ao 

desconhecido, ao incerto, o oposto do que se busca cotidianamente, quando se busca uma vida 

mais confortável, tranquila e segura. 

Capra (2001, p.89) nos diz que “quanto mais estudamos o mundo vivo, mais nos 

apercebemos de que a tendência para a associação, para o estabelecimento de vínculos, para 

viver uns dentro de outros e cooperar é uma característica essencial dos organismos vivos”. 

 

5.2.2 Avaliações das publicações 

A começar da análise detalhada das publicações indicadas, foi criado o (Quadro 2), para 

a observação das temáticas existentes em cada uma delas. 
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Quadro 2 – Comparação das publicações indicadas 

Temática Goiás 
Porto 

Alegre 

Espírito 

Santo 

Rio de 

Janeiro 

Capa X X X X 

Contracapa X X   

Apresentação X X X X 

Sumário X X   

Índice   X  

Dicas ecológicas  X X X 

Tópicos X X X X 

Glossário X    

Ações educativas  X   

Considerações 

finais 
 X   

Agradecimentos  X X  

Anexos   X  

Citações   X  

     (X) Existente nas cartilhas 
Fonte: Autores (2023). 

 

As propostas de material educativo favoreceram o embasamento didático e científico 

para a elaboração da cartilha do presente estudo. 

 

5.2.3 Elaboração do material educativo - cartilha 

A etapa de elaboração da cartilha foi dividida em três fases: a) definição dos conteúdos; 

b) elaboração dos mapas com seleção de imagens e c) elaboração da cartilha e geração de QR 

Code. 

 

Definição dos conteúdos necessários  

A proposta de apresentação da cartilha objetiva a ampla socialização e propagação, 

servindo de material de apoio educativo ao público em geral. A cartilha pretende disponibilizar 

informações sobre a biodiversidade existente no PEDN, bem como motivar o interesse em 

conhecer ambientes naturais, além de atingir os visitantes visando que eles zelem e preservem 

o ambiente ao visitar. Com destaque para as trilhas existentes no Parque, a cartilha busca 

incentivar o acesso as trilhas, tencionando obter oportunidades para realizar a 

interdisciplinaridade na aprendizagem sobre a educação ambiental, por meio das trilhas 

interpretativas do PEDN.   
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Elaboração de mapas georreferenciados e seleção de imagens  

As imagens para ilustração do material educativo foram elaboradas em ambiente 

natural, por meio da visita in loco na Unidade de Conservação. Para tanto, foram utilizados os 

seguintes aparelhos e mecanismos: câmera de aparelho de celular modelo SAMSUNG A50; 

aplicativo para Android - Locus Map v.4.15 e software ArcGIS Pro 2.8 versão estudante, para 

a confecção dos mapas georreferenciados.  

Os mapas das trilhas foram elaborados por meio de coletas de dados realizadas durante 

o período de agosto a dezembro de 2022. Importante apontar que eles foram objeto de 

publicação no artigo intitulado - Mapeamento das trilhas oficiais do Parque Estadual 

Dunas do Natal – RN (Anjos; França; Giesta, 2023). As fotos utilizadas foram cedidas por 

Marcelo Torres e/ou são da autora. 

O mapa da trilha Perobinha (Figura 20) apresenta o percurso (em amarelo), indicando 

que trata-se de uma trilha do tipo Atalho, ou seja, com início e fim em pontos distintos, porém 

ambos na área de uso público – Bosque dos Namorados. 

 

Figura 20: Mapa de localização da trilha Perobinha do PEDN 

 
Fonte: Adaptado de IBGE (2019); SEMURB (2018). 

 

O mapa da trilha Peroba (Figura 21) apresenta o percurso (em azul), mostrando que 

trata-se de um percurso de ida igual ao de volta, tendo o mirante Barreira Roxa como atrativo. 
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Figura 21: Mapa de localização da trilha Peroba do PEDN 

 
 

Fonte: Adaptado de IBGE (2019); SEMURB (2018). 

 

O mapa da trilha Ubaia-doce (Figura 22) apresenta o percurso (em vermelho). Tendo 

percurso de ida igual ao de volta, contando com a possibilidade de apreciação da vista do Morro 

do Careca. 

 

Figura 22: Mapa de localização da trilha Ubaia-doce do PEDN 

 
Fonte: Adaptado de IBGE (2019); SEMURB (2018). 
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Elaboração da cartilha e do QR Code 

Quanto à formatação do referido material educativo, buscou-se elaborar de forma 

estruturada e utilizando texto com linguagem simples e de fácil entendimento para as pessoas. 

O material inclui uma capa, que realça o título da cartilha, os autores, uma figura que representa 

a entrada do PEDN, o nome da cartilha intitulada “Bem-vindo às Trilhas do Parque Estadual 

Dunas do Natal/RN” e uma contracapa, que inclui informações pertinentes ao PEDN, um QR 

Code como código de acesso digital as informações do produto técnico, o link do Instagram 

@parquedasdunas e @idema, como também as logomarcas das instituições que contribuíram 

para a realização da pesquisa/dissertação. 

Objetivando maior alcance o QR Code será inserido no Instagram (mídias sociais) e 

estará disponível em áreas dentro do próprio PEDN, na área de uso público, que possui grande 

fluxo de visitantes, como código de acesso digital ao produto técnico tecnológico (PTT). Esta 

ação representa uma importante ferramenta ecologicamente sustentável, substituindo a 

impressão da cartilha em papel. 

A cartilha mostra, além da capa, outros componentes pré-textuais: a apresentação, que 

expõe a origem do material desenvolvido, os objetivos e a didática aplicada para facilitar a 

compreensão dos leitores; e o sumário, que abrange a paginação de cada tópico presente no 

corpo da cartilha. 

Para uma representação didática dos conteúdos da cartilha, os componentes textuais 

foram estabelecidos em 12 tópicos:  

 

1. Bem-vindo(a) ao Parque das Dunas - Neste tópico, a cartilha apresenta uma 

breve descrição sobre o que é o Parque das Dunas, sua localização, além de 

informações sobre a gestão, sua importância e o reconhecimento nacional e 

internacional do Parque. 

2. Mapa de localização do PEDN – Apresenta o mapa de localização do PEDN. 

3. Biodiversidade do Parque – O tópico faz uma breve conceituação sobre a 

biodiversidade, importância da diversidade ecológica com fotos da fauna, flora, 

atrativos das trilhas do PEDN e seus benefícios para os Natalenses. 

4. Dicas ecológicas - Apresenta as dicas ecológicas, como orientações de 

protocolos sugeridos e obrigatórios durante o passeio nas trilhas interpretativas. 

O PEDN oferece aos turistas e moradores de Natal/RN uma paisagem de 

vegetação natural, típica do Bioma Mata Atlântica e de várias regiões brasileiras, 

como caatinga, tabuleiro litorâneo, além de dunas. 
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5. Bem-vindo às trilhas do Parque - Este tópico traz informações sobre as trilhas 

interpretativas do Parque Estadual Dunas do Natal/RN. O visitante que participa 

das trilhas tem a orientação ambiental de orientadores turísticos e vivencia de 

perto toda a biodiversidade local do ecossistema dunar, sua geologia, a fauna e 

a flora nativas do Bioma Mata Atlântica.  

6. Mapa de localização das trilhas -Tem-se o mapa de localização das três trilhas 

autorizadas do PEDN (Perobinha, Peroba e Ubaia-doce). 

7. Bem-vindo à Trilha Perobinha - Este tópico discorre sobre as principais 

informações e apresenta o mapa de localização da trilha Perobinha. 

8. Bem-vindo à Trilha Peroba – Neste tópico estão descritas informações sobre a 

trilha com o mapa de localização da trilha Peroba. 

9. Bem-vindo à Trilha Ubaia-doce - Este tópico discorre sobre as principais 

informações e apresenta o mapa de localização da trilha Ubaia-doce.  

10. Reflexões educativas - Este tópico discorre sobre as reflexões educativas que 

podem contribuir com a sustentabilidade da relação sociedade versus meio 

ambiente, recomendando a Educação Ambiental como ferramenta para as várias 

atividades que visam à transformação de mentalidades e atitudes, em prol da 

natureza e do bem comum. Destaca ainda, as contribuições destas práticas para 

a melhor qualidade de vida dos visitantes do PEDN. 

11. Considerações finais - Neste tópico da cartilha são dispostas considerações sobre 

o trabalho realizado nas trilhas do PEDN, demonstrando às principais ações de 

uso sustentável dos  recursos naturais, os benefícios socioambientais que 

ocorrem entre a relação homem-natureza nestes ambientes. Destaca ainda, o 

objetivo de incentivar a percepção de campo, como ferramenta importante da 

Educação Ambiental no ambiente não-formal. A cartilha educativa se configura 

como uma importante ferramenta nesta interpretação ambiental. 

12. Referências - Apresenta as referências utilizadas na formulação da cartilha. 

 

5.4 AVALIAÇÃO DO PRODUTO (PTT) SEGUNDO CRITÉRIOS DA CAPES 

 

A pesquisa desenvolvida, que trata da elaboração de cartilha com mapas das trilhas do 

PEDN, como ferramenta de educação ambiental está vinculada ao Programa de Pós-graduação 

em Usos Sustentáveis de Recursos Naturais, na linha de pesquisa Sustentabilidade e Gestão dos 

Recursos Naturais, que prioriza estudos de sustentabilidade dos recursos naturais e de 
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estratégias de gestão ambiental nas esferas local e regional. Assim que, se garante o 

atendimento ao critério de “aderência” proposto pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

A cartilha intitulada “Bem-vindo(a) às Trilhas do Parque Estadual Dunas do Natal/RN”, 

apresenta mapas dos percursos das três trilhas, bem como informações relevantes sobre elas, 

além de acessos a outras cartilhas que discorrem sobre a fauna e a flora presente no PEDN. A 

cartilha atuará como ferramenta de divulgação das trilhas, objetivando diversificar e aumentar 

o público trilheiro, de modo a  ampliar o poder de atuação das trilhas interpretativas como 

mecanismo de Educação Ambiental. Sendo assim, o produto atende ao requisito de “impacto” 

solicitado pela CAPES.  

O produto que será disponibilizado através da internet, nos sites e mídias sociais oficiais 

do IDEMA http://www.idema.rn.gov.br/ e/ou http://www.parquedasdunas.rn.gov.br/, permitirá 

um alcance “sem fronteiras”, inclusive com possibilidade de melhorias a partir dos canais de 

comunicação abertos com a comunidade em geral. Desta forma, o critério de “aplicabilidade” 

se fez atendido. 

Em termos de “complexidade”, o produto foi desenvolvido a partir de informações 

coletadas através da aplicação de 200 questionários, bem como dos conhecimentos adquiridos 

com a realização da revisão bibliográfica, além de legislações e documentos.  

Diante do cenário de inexistência de cartilha do PEDN, que contenha mapas de cada 

uma das trilhas, tem-se garantido o atendimento do critério de “inovação” do produto. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados alcançados com a análise dos questionários aplicados aos trilheiros, na 

Trilha Peroba do PEDN, permitiram determinar primeiramente a necessidade de ampliar a 

divulgação sobre as trilhas e suas características, isso devido ter-se reconhecido um baixo 

percentual de pessoas de mais idade fazendo a trilha, bem como que a grande maioria são 

usuários constantes. Nesse aspecto, percebeu-se a importância do desenvolvimento de uma 

cartilha sobre as trilhas.  

Na sequência foi relevante identificar, ainda em decorrência das respostas dos 

questionários, que o canal mais viável para um maior alcance seria uma cartilha alocada na 

internet, ao invés de cartilha física impressa.  

Através dos questionários foi possível, também, conhecer a percepção dos trilheiros 

quanto ao valor do PEDN, quando se trata de serviços ecossistêmicos, bem como da influência 

http://www.idema.rn.gov.br/
http://www.parquedasdunas.rn.gov.br/
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da trilha em reflexões a respeito de tipos de poluição, relevância de preservação da fauna e da 

flora. Tais constatações reforçaram a hipótese de que as trilhas interpretativas se configuram 

como ferramenta para a Educação Ambiental. 

A necessidade de ações e projetos com foco na Educação Ambiental se faz cada vez 

mais necessária para o alcance das metas dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

propostos pela Organização das Nações Unidas. Nessa perspectiva, o presente trabalho 

contribuiu com cinco ODSs, a saber: 

ODS 3 – Saúde e bem-estar: a cartilha desenvolvida visa divulgar as trilhas com 

informações sobre grau de dificuldade e percursos, de modo a motivar, principalmente o 

público de mais idade a participar, fazendo assim atividade física compatível com suas 

condições, garantindo mais saúde e bem-estar;  

ODS 4 – Educação de qualidade: espera-se que a cartilha sirva ainda, de ferramenta 

de Educação Ambiental, proporcionando oportunidade de aprendizagem, sobretudo instigando 

a curiosidade do público, de forma a propiciar maior interação e troca de experiências durante 

as trilhas; 

ODS 13 – Ação contra a mudança global do clima: a divulgação das trilhas e do 

PEDN, através da cartilha, pretende ampliar o público visitante, possibilitando ações de 

conscientização e preservação em larga escala; 

ODS 14 – Vida na água: no PEDN existe um importante e grande aqüífero subterâneo 

chamado Dunas Barreira, que precisa do Parque para manutenção da qualidade das suas águas; 

ODS 15 – Vida terrestre: a cartilha tem como objetivo disseminar conhecimentos, 

visando proteger e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, bem como deter a 

degradação da terra e a perda de biodiversidade, tendo com foco principal o PEDN. 

Tem-se como contribuições do presente trabalho, que a cartilha produzida possa 

favorecer o aprendizado de elementos essenciais. Espera-se que ela sirva de inspiração e 

modelo para a elaboração de outras e que ofereça espaços para estudos relevantes que poderão 

ser realizados em diferentes pesquisas e implantados tanto no PEDN, como em distintas 

Unidades de Conservação. Bem como, que este instrumento de Educação Ambiental contribua 

ativamente para a preservação ambiental do Bioma Mata Atlântica. 

A realização de trilhas com cartilha servindo de apoio contribui em diferentes aspectos, 

incentivando os participantes, bem como orientando na escolha da trilha mais apropriada, 

sobretudo quando a cartilha é contemplada com mapas georreferenciados. Além de que, 

colabora com o trabalho do educador ambiental, ao estimular a percepção e o aprendizado dos 

participantes, criando ações para o desenvolvimento de uma melhor sensibilização ambiental.  
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Destaca-se nessa dissertação a relevância de se conhecer o perfil e a percepção dos 

participantes das trilhas nas Unidades de Conservação, de modo a proporcionar uma maior 

integração destes fatores no planejamento da UC e, por conseguinte, assegurar uma experiência 

mais agradável aos visitantes, sem ocasionar impactos consideráveis aos recursos naturais do 

bioma. 

Como limitações da pesquisa, pode-se elencar a aplicação dos questionários ter ocorrido 

em uma das trilhas, a saber a Trilha Peroba, de modo que, sugere-se como trabalhos futuros que 

sejam realizados diagnósticos nas demais trilhas do PEDN. 
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Anexo 2. Aprovação da pesquisa pelo CEP 
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Apêndice1. Questionário diagnóstico 
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QUESTIONÁRIO DE SENSIBILIZAÇÃO AMBIENTAL 

Este questionário faz parte do Pré-Projeto de Pesquisa do mestrado PPGUSRN/2022 

Intitulado TRILHAS INTERPRETATIVAS COMO FERRAMENTA PARA A 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL: UMA EXPERIÊNCIA NO PARQUE ESTADUAL DUNAS 

DO NATAL/RN 

Informamos que  não é necessária a sua identificação e que as informações obtidas 

serão tratadas de maneira conjunta, garantindo-se o sigilo e a não divulgação das 

mesmas de forma individual. 

DATA:                 /                   /  

QUAL TRILHA FOI PERCORRIDA? (  )Peroba       (  )Ubaia-Doce 

 

Sexo: (  )Feminino            (  )Masculino 

 

Idade:  (    )18-20  (    )21-30  (    )31-40  (    )41-50  (    )51- 60  (    )Acima de 60 

 

Escolaridade: 

(    ) Sem escolaridade 

(    ) Ensino fundamental  incompleto   

(    ) Ensino fundamental  completo       

(    ) Ensino médio incompleto     

(    ) Ensino médio completo 

(    ) Superior incompleto 

(    ) Superior completo 

 

QUAL CIDADE VOCÊ MORA? (  )RURAL   (  )URBANA 

1) Como obtém informações a respeito do meio ambiente? 

(  )TV 
(  )Jornais 

(  )Disciplinas 

(  )Livros 

(  )Revistas 

(  )Internet 

(  )Família 
(  )Palestras 

(  ) Amigos 

(  )Observando a 

cidade 

(  )Pesquisas 

(  )Panfletos 

(  )Nenhum 

(  )Outros:  

 

 

 

2) Você já tinha ouvido falar no Parque das Dunas? (  )SIM    (  )NÃO 

3) E visitado? (  )SIM       (  )NÃO 

 

4) O quão importante você acha que o Parque das Dunas é para a população: 

Muito 

Importante 

Importante Medianamente 

Importante 

 

 Pouco 

Importante 

I 

I 

Nenhuma 

Importância 
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5) Você viu algum animal ou planta diferente, ou que chamou sua atenção, na trilha? 

(  )SIM (  )NÃO 

Se sim, quais?  

Animais Plantas 

Formiga Tocandira  Peroba  

Lagarto-de-folhiço  Ubaia-Doce  

Sagui-de-tufo-branco  Xinxozinho  

Jacu  Pau-Brasil  

Serpentes  Bromélias  

Aves  Cactos  

Insetos  Antúrio-Selvagem  

Outros  Outros  
 
6) Você viu alguma poluição provocada pelo homem nas trilhas? (  )SIM (  )NÃO 

Se sim, quais?  

Plásticos   

Papéis  

Latas  

Animais mortos  

Outros  

 

7) Você acha importante proteger o meio ambiente?(  )SIM (  )NÃO 

Qualidade do ar  

Qualidade da água  

Qualidade do solo  

Qualidade de vida  

Conservação dos seres vivos  

Conservação da mata atlântica  

Temperatura do ambiente  

Outros  
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Apêndice 2. QR CODE da Cartilha educativa como produto técnico/tecnológico sobre as 

trilhas do Parque das Dunas. 
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Apêndice 3. Cartilha física 
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